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RESUMO 

 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar, a partir da percepção dos docentes, 

as motivações que explicam ou justificam a evasão nos cursos técnicos 

subsequentes de Administração e de Recursos Humanos, ofertados no Instituto 

Federal do Acre, campus Rio Branco, com o intuito de propor, para diminuição 

da evasão escolar, o desenvolvimento de um processo de acompanhamento dos 

estudantes durante o percurso acadêmico, bem como a organização e oferta de 

cursos de formação para os docentes. Para a realização da pesquisa foram 

entrevistados três professores e suas falas foram organizadas a partir das 

categorias da percepção individual (o professor) e aquelas ligadas a percepção 

institucional (a escola), utilizando-se como método a Análise de Prosa tal como 

formulada por André (1983). As análises sobre motivos da evasão escolar 

tiveram como aporte teórico os estudos de Dore e Lüscher (2011), Dore , Araújo 

e Mendes (2014), Rumberger (2011), Rumberger e Lim (2008) e Rumberger, 

Addis (2017), além de documentos oficiais emitidos pela instituição pesquisada. 

Os resultados apontaram o predominio de uma percepção sobre a evasão 

escolar que considera temas como: a formação do docente para atuar na 

educação profissional; identificação com o curso; necessidade de trabalhar; 

perspectiva do professor; prática docente; dificulddes enfrentadas pelos alunos 

no curso e processos e práticas pedagógicas. 

 

 

Palavras-Chave: Evasão escolar; Educação Profissional; Percepção 

Docente; Curso Técnico subsequente  

  



 

 
 

ABSTRACT 

 

The general objective of this  researching is analyze, from the docent’ perception, 

the motivation that explain or justify the evasion in the subsequent technical 

courses of administration and human resources offered in the Federal Institute of 

Acre, campus Rio Branco, in order to propose for reducing of school truancy, the 

development of a process of monitoring students during academic journey, as 

well as the organization offer of training courses of professor, to conduct of 

research, three docents were interviwed and their speechs were organized from 

the categories of individual perception (the professor) and those related to 

institional perception (the school) using Prose Analysis as formulated by Andre 

as a method (1983). The analyzes on reasons for school truancy has a theoretical 

support the studies of Dore and Luscher (2011). Dore  Araújo and Mendes 

(2014), Rumberger (2011), Rumberger and Lim (2008), Addis (2017), in addiction 

to official documents issued by the researched institution. The results pointed to 

the predominance of a perception about school truancy that considers them such 

as: docent training to work in professional education; Identification with the 

course; need to work docents perspective; teaching practice; dificulties faced by 

students in the course and processes of pedagogy practices. 

 

 

Keywords: School dropout; Professional Education; Docent Perception; 

Subsequent Technical Course 
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INTRODUÇÃO 

 

A trajetória do pesquisador na Educação Profissional: reflexão sobre a 

evasão escolar no ensino técnico. 

Iniciar a escrita da dissertação me fez mergulhar em um resgate memorial 

da minha história como educador, a maneira como me constituí 

profissionalmente e como me levou a uma das disciplinas do mestrado, quando, 

na ocasião, me deparei com os escritos dos autores Alves e Cabral (2015). 

Nesse momento narrativo em que busco o início de tudo, principalmente, o da 

minha trajetória profissional, aquela leitura e os trabalhos que a envolveram 

foram inspiradores para minhas atividades como docente, porque me 

proporcionaram uma reflexão sobre contextos do trabalho do professor e da 

avaliação em sala de aula. Também contribuíram enormemente para 

questionamentos que eu tinha no percurso da profissão que escolhi, trazendo à 

tona uma construção pessoal, pelo vivido e pela importância das minhas 

experiências formadoras. 

Falar sobre histórias de vida, relembrar caminhos percorridos, é 

complexo, faz pensar na subjetividade que, na maioria das vezes, fica esquecida, 

mas que é preciso ser entendida. Sendo assim, passei a repensar meu percurso 

como educador, viajei no tempo, mergulhei num caminho que me fez repensar 

como me tornei professor. 

Ao longo da minha vida como estudante, passei pela escola pública nos 

anos fundamentais de ensino e por instituições privadas no ensino superior. 

Profissionalmente, tive a oportunidade de ser bancário antes de me tornar 

professor, e o curso de Bacharelado em Administração chamava minha atenção 

por compor, em sua grade de disciplinas, um grupo maior de estudos nas 

Ciências Sociais Aplicadas, em que normalmente tive mais facilidade de estudo. 

Mas o magistério me chamava a atenção, principalmente por meio de 

experiências pessoais e profissionais que pude vivenciar, até ao ponto de 

entendê-lo melhor e percebê-lo como minha verdadeira vocação. 
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Minha ida para o norte do país em 2004 possibilitou melhor 

desenvolvimento na docência, pois oportunidades de trabalho na área da 

educação superior e em escolas técnicas eram muitas, algo que não pude 

vivenciar quando morava em São Paulo, onde apenas tinha lecionado no ensino 

médio como professor substituto na rede estadual de ensino regular.  

As primeiras oportunidades de trabalhos no magistério surgiram nos 

municípios do interior acreano, momento em que participei como professor do 

programa de interiorização da graduação em economia, oferecido pela 

Universidade Federal do Acre, e em cursos técnicos, ofertados pela Secretaria 

Estadual de Educação do Acre, através do Instituto Dom Moacyr. Essas 

experiências foram importantes porque possibilitaram conhecer outras escolas e 

modalidades de ensino mais próximas das necessidades profissionais dos 

alunos, algo diferente do que tinha desenvolvido na capital de São Paulo.  

Atuei como administrador no setor privado e como professor na Secretaria 

de Educação do Estado e na Universidade Federal do Acre até 2011 em Rio 

Branco/AC, quando ingressei na Rede Federal de Educação Científica e 

Tecnológica em caráter de dedicação exclusiva que me oportunizou trabalhar no 

interior do Estado do Acre, na cidade de Xapuri.  

Instalei-me no recém-inaugurado Instituto Federal do Acre - IFAC, 

Campus Xapuri, que possuía vários problemas estruturais, dentre eles o de 

recursos humanos, afinal, éramos apenas dezoito professores, quando, na 

realidade, deveríamos ser mais de sessenta profissionais para conduzir as 

atividades de ensino ali propostas. Durante o meu amadurecimento profissional 

naquele local, fui me apropriando do funcionamento dos Institutos Federais (IFs) 

e, nesse momento, percebi que ao final de cada semestre tínhamos um número 

grande de alunos evadidos e que minhas dificuldades, no desenvolvimento de 

atividades de ensino e aprendizagem, eram também as mesmas de boa parte 

dos professores. 

Na busca de informações que fundamentassem o elevado número de 

alunos evadidos nos cursos técnicos, encontrei no Relatório de Gestão1 do IFAC 

 
1 Relatório de Gestão é documento apresentado aos órgãos de controle interno e externo 

e à sociedade como prestação de contas anual a que a Unidade Prestadora de Contas está 
obrigada nos termos do parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, elaborado de acordo 
com as disposições do TCU nº 63/2010. 
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de 2012, dados sobre a oferta de ensino técnico em horários inadequados para 

alunos daquele perfil no primeiro semestre de 2011 e propostas de ações 

corretivas para solução desse problema, como: maior divulgação dos cursos e 

palestras que esclarecessem o candidato, para o preenchimento dos requisitos 

mínimos no ingresso. Esses eram procedimentos, a meu ver, que poderiam ter 

sido realizados antes mesmo da primeira oferta dos cursos técnicos, mas assim 

não ocorreram, sendo essas informações as primeiras encontradas e que iam 

ao encontro das minhas impressões sobre as razões que levavam os alunos a 

evadirem dos cursos técnicos.  

Sendo transferido para Rio Branco em caráter definitivo, no decorrer dos 

anos de 2015 a 2017, continuei interessado em compreender o fenômeno da 

evasão que ocorria no IFAC, me dedicando na busca de literatura e de pesquisas 

que abordassem a evasão na Educação Profissional. Percebi que na minha 

trajetória como educador daquela instituição a frequente presença de duas 

questões, que se tornaram mais claras a partir dos estudos do Mestrado 

Profissional: Evasão escolar e a Avaliação. 

Minhas buscas mostraram a importância que a evasão escolar constitui 

para todos os níveis de ensino e como ela é um dos graves problemas 

educacionais brasileiros. Estima-se que um em cada quatro jovens de 15 a 17 

anos não estão frequentando a escola, o que tem reflexos negativos em suas 

vidas e em áreas estratégicas para o país, como economia, saúde e segurança. 

Em 2015, cerca de 1,5 milhão de jovens brasileiros não se matriculam no ensino 

médio, 700 mil abandonam durante o ano letivo, e outros 600 mil reprovam por 

terem muitas faltas2. Os motivos para tamanho desengajamento são diversos e 

seus efeitos maléficos para o desenvolvimento do país tem sido constante objeto 

de estudo (BARROS, 2017).  

Em relação ao acesso à educação e, infelizmente, em outros quesitos 

também, nem todos os cidadãos têm tido acesso ao garantido 

constitucionalmente e a evasão escolar tem tomado dimensão cada vez maior. 

A questão do fracasso escolar passa por vários aspectos: o aprendizado, a 

escola, os docentes, as políticas públicas, a desigualdade social e o aluno. 

 
2 Estudo sobre “Políticas públicas para redução do abandono e evasão escolar de 

jovens”, realizado pela Fundação Brava em parceria com Instituto Ayrton Senna, Insper e Instituto 
Unibanco. 
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Compreender esses fatos é urgente, e resolvê-los é de suma importância para o 

desenvolvimento real do país. 

O contexto familiar ocupa lugar central nessa questão, ao lado da escola. 

Estudos como o de Rumberger (2011), sobre evasão, apontam que famílias com 

baixo nível de escolaridade veem na escola uma possibilidade de melhora 

material e social para seus filhos. Esta convicção é forte ainda quando pais se 

veem obrigados a tirar seus filhos da escola, neste caso, a exclusão pode 

acontecer em função da obrigação do trabalho para sustento próprio e muitas 

vezes da família, o que rapidamente coloca o jovem em situação de exaustão, 

desmotivando-o com a escola. Este fator é observado mais na população 

masculina, em várias faixas etárias. Já as estudantes muitas vezes se afastam 

pela gravidez adolescente, um problema de saúde pública assim como a má 

alimentação, a qual influi diretamente no mau desempenho escolar, gerando 

uma falta de estímulo. 

A escola também, apesar de não ser a única responsável, poderia ser 

mais determinante, oferecendo metodologias mais eficientes, professores mais 

qualificados e uma estrutura adequada. Evidentemente, tanto as instituições 

públicas quanto privadas têm dificuldades na implantação de corretas políticas 

educacionais, ou na alocação de recursos pois, num país severamente tributado 

e com graves problemas de desvios de verbas, lidar com ações que são urgentes 

em cenário de instabilidades sociais, econômicas e políticas dificultam qualquer 

tentativa de melhoria educacional. 

E o professor, que no interior da escola é muitas vezes responsabilizado 

pela evasão e repetência, conforme observado em boa parte dos trabalhos que 

analisam a evasão, indicados nesta pesquisa e encontrados no tópico seguinte 

deste texto, apresenta ter más expectativas quanto aos seus alunos, 

considerando-os despreparados. Evidentemente, em escolas com alunos de 

diferentes níveis socioeconômicos, como é o caso do ensino profissional, isso 

pode ocorrer com maior intensidade devido à preferência, nem sempre 

consciente, dos professores por alunos mais próximos a eles em termos 

culturais, ou seja, que compartilham códigos sociais, mesmo que apenas 

subentendidos. A partir daí, responsabilizar apenas o docente jamais resolverá 

a questão, que transcende e muito a esfera escolar. 
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Todos esses fatores devem ser analisados com critério, evitando culpar o 

aluno pelo seu fracasso escolar, por ser pobre, mal alimentado, desmotivado, 

em condições de desvantagem cultural; ou então apontar o professor, 

esquecendo que uma gestão eficiente do sistema educacional depende de 

ações globais e muita vontade política. 

Uma grande contribuição para este estudo e para minha aprendizagem 

profissional foi perceber que, apesar do estudo científico e acadêmico da evasão 

e permanência do aluno ser de grande importância para o cotidiano dos Institutos 

Federais de todo o País, no caso dos cursos técnicos, apenas a partir de 2008 

começou-se a produzir informações mais específicas voltadas para essa 

modalidade de ensino, sendo essa realidade destacada através dos estudos da 

professora Dra. Rosemary Dore Heijmans, autora dos principais trabalhos que 

eu estava conhecendo.   

A partir dessa compreensão identifiquei, nos trabalhos sobre 

“Permanência e Evasão na Educação Técnica de Nível Médio em Minas Gerais”, 

que a evasão na escola média geral ou na modalidade profissionalizante vincula-

se ao maior ou menor grau de democratização do acesso da população a esse 

nível de ensino. Sua não obrigatoriedade também traz consequências 

significativas sobre o fenômeno da evasão, fazendo alguns pesquisadores do 

assunto distinguir três dimensões conceituais indispensáveis acerca da 

investigação da evasão escolar: 1) níveis de escolaridade em que ela ocorre, 

como a educação obrigatória, a educação média ou a superior; 2) tipos de 

evasão, como a descontinuidade, o retorno, a não conclusão definitiva, dentre 

outras; 3) razões que motivam a evasão como, por exemplo, a escolha de outra 

escola, um trabalho, o desinteresse pela continuidade de estudos, problemas na 

escola, problemas pessoais ou problemas sociais. 

Dore e Lüscher (2011) ressaltam ainda que é importante considerar no 

estudo da evasão escolar outra dimensão que também se apresenta de forma 

relevante, a que se refere a perspectiva adotada sobre o problema: do indivíduo, 

da escola ou do sistema de ensino. 

Me chamou a atenção que a importância desse tema na Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica ocupou maior dimensão, 

segundo a pesquisadora, quando o relatório do Tribunal de Contas da União 

(TCU) apontou problemas nos Institutos Federais em relação à evasão e 
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permanência, quando foi constatada taxa de conclusão de apenas 31,4% de 

estudantes dos cursos técnicos subsequentes3 e 46,8% dos técnicos 

integrados4, em 2012. Surgindo, a partir desse momento, a demanda de criação 

dos Planos Estratégicos para Monitoramento da Evasão e Retenção, a serem 

estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) das instituições.  

Se pensamos na construção diária de ensino e da aprendizagem em sala 

de aula, realizada por docentes que na mesma instituição e em seus diferentes 

segmentos, que vão da educação de jovens e adultos até a pós graduação, como 

é o caso dos professores do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), a 

reflexão sobre esse cenário e seus contextos aparece como elemento que pode 

auxiliar uma maior compreensão da evasão escolar e a dimensão em que ela 

ocorre, principalmente em cursos técnicos em que se destacam o aspecto 

técnico profissional em detrimento da formação geral do aluno, como é o caso 

dos cursos técnicos subsequentes. 

Uma reflexão mais profunda do meu dia-a-dia de trabalho e sobre quais 

motivos levam o aluno a condição de evasão surgiram quando observei os dados 

do IFAC, apresentados no relatório de autoavaliação Institucional em 20165, em 

que a comunidade acadêmica em sua maioria aprovava as políticas de Ensino, 

Pesquisa e Extensão e em contrapartida, nos anos seguintes, tivemos altas 

taxas de evasão,  2017 e 2018, 26% e 28% respectivamente (PNP, 2017;2018). 

Esses dados me fizeram pensar sobre quais fatores levariam os alunos a 

evadirem, mesmo aprovando as ações de ensino, pesquisa e extensão que 

instituição estava realizando. 

Ao descobrir que minhas buscas e observações até aquele momento 

encontravam relevância nas informações contidas nos relatórios do TCU em 

2012 e da autoavaliação do IFAC em 2016, avaliei minhas experiências 

profissionais, acadêmicas e pessoais, no campo da Educação e a complexidade 

 
3 O Curso Técnico Subsequente ao Ensino Médio é aquele curso ofertado a quem já 

concluiu o Ensino Médio e deseja habilitar-se profissionalmente em determinadas áreas técnicas. 
Os cursos subsequentes ofertados pelo IFAC contam com duração de até dois anos. 

4 Curso técnico voltado para alunos que concluíram o ensino fundamental. O ensino 
técnico integrado inclui o conteúdo do ensino médio e técnico durante os 4 anos de curso. O 
diploma é equivalente ao ensino médio e habilita o aluno a iniciar sua vida profissional ou 
ingressar no mercado de trabalho na área de formação. 

5 No Eixo 3 que trata de Políticas Acadêmicas, a dimensão que apresenta Políticas para 
o Ensino, Pesquisa e Extensão, trouxe avaliação positiva por parte da comunidade escolar, com 
números acima de 50% quando somados as respostas para “Bom” e “Excelente” em 9 dos 14 
questionamentos realizados sobre o Ensino. 
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de entendimento das diferentes concepções sobre a evasão escolar. Tudo isso 

me instigou fortemente a desenvolver uma reflexão crítica sobre esse tema por 

meio da percepção do grupo de profissionais do qual eu faço parte, o grupo de 

professores do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), e sua relação com 

as propostas institucionais planejadas acerca da evasão escolar nos cursos 

técnicos.  

Essa descoberta e o desejo de desenvolver um estudo que pudesse 

auxiliar na melhoria do meu trabalho e na elaboração de ações de enfrentamento 

da evasão nos cursos técnicos, apropriadas a realidade da instituição da qual 

faço parte, foram reforçadas pela necessidade, apontada por vários 

pesquisadores, de maiores estudos de evasão dos alunos que ingressam na 

modalidade de curso técnico subsequente nos Institutos Federais , e no próprio 

IFAC. Me senti motivado a procurar meios que possibilitassem investigar mais 

adequadamente sobre a realidade que eu presenciava, o que me direcionou para 

a busca de um mestrado profissional,  já que eu pretendia ingressar na pesquisa 

para conhecer melhor o fenômeno da evasão escolar nos cursos técnicos, tendo 

a possibilidade de conhecer esse problema, sendo professor dessa modalidade 

de ensino incluindo esse estudo e outros que fossem oportunizados, no meu 

cotidiano profissional. 

Os Caminhos da pesquisa 

Pensar a pesquisa, quem pesquisar, por que pesquisar, quando e como 

pesquisar, o que pesquisar, é o desafio que se colocou, principalmente, para 

mim, que buscava entender sobre algo que pouco conhecia. Esse momento, 

antes iniciado de forma aleatória e sem critérios específicos, agora tomava forma 

mais apropriada, a medida que orientações e curiosidades surgiam no 

desenvolvimento dos estudos do mestrado, oportunizado em 2018, pelo 

Programa de Pós Graduação em Educação – Formação de Formadores da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Inicialmente, para uma melhor sustentação desse trabalho, realizei uma 

breve pesquisa bibliográfica para identificar as contribuições acadêmicas já 

produzidas em torno da temática da evasão escolar na educação profissional. 

Assim, durante a fase inicial adotei as seguintes palavras-chave: Evasão escolar 

– Educação Profissional – Rede Federal. No entanto, com o desenvolvimento do 
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trabalho e considerando principalmente o foco principal da pesquisa, optei 

posteriormente pelas pesquisas que priorizavam o descritor “Técnico 

Subsequente”. 

Durante o processo de pesquisa bibliográfica, percebi que há um número 

significativo de trabalhos enfocando a evasão escolar, por esse motivo, 

preliminarmente, priorizei 3 bases de busca: Banco de Teses da Capes – 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, a Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD e a Revista Brasileira de 

Educação Profissional – RBEPT, e a partir desse critério selecionei os estudos 

cujos objetivos e tendências mais se relacionaram com a evasão escolar em 

cursos técnicos. 

Para a seleção das pesquisas considerei o ano em que foi realizada, tendo 

sido dado preferência àquelas que foram concluídas entre os anos de 2013 a 

2018. Este critério foi estabelecido pois considerei como divisor de prioridades, 

na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica o relatório 

do Tribunal de Contas da União, emitido em 2012, que versava, para o plano 

plurianual do governo federal6, a necessidade na Educação Profissional de 

aprimoramentos nas atuações relacionadas à evasão escolar, à interação com 

os arranjos produtivos locais e ao apoio à inserção profissional dos alunos, além 

de carência de professores e de profissionais de laboratório e ausência de 

instalações físicas adequadas em alguns Institutos Federais. 

De posse dessas publicações, debrucei-me sobre a compreensão do 

tema evasão escolar e sobre a percepção do professor acerca desse assunto, 

as propostas desenvolvidas pelas instituições pesquisadas e suas políticas para 

estimular a permanência do estudante.  

De início, destaco dois trabalhos, que embasam parte do problema 

pesquisado nesse estudo: Coelho (2014), que analisa, a partir da visão de 

estudantes e ex-estudantes de cursos técnicos concomitantes e subsequentes 

na área da indústria, as motivações e razões que justificam ou explicam a sua 

permanência ou o seu abandono aos respectivos cursos; Meira (2015), que 

verifica o quantitativo de alunos evadidos e os motivos que culminaram na 

decisão de desistência. 

 
6 O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de planejamento governamental que define 

as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para o horizonte de quatro anos. 
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Em Coelho (2014), o estudo, que buscou compreender a relação da 

permanência e do abandono escolar com os motivadores internos e externos à 

escola, trouxe compreensões sobre a importância do docente e seu papel, que 

são visíveis no ensino técnico. De acordo com a autora, a imagem meritocrática 

e de escola pública de ensino exigente7 adquirida pelas instituições federais 

pesquisadas, fortalecida pelos seus docentes e mesmo pelos estudantes, 

contribui para a naturalização da evasão escolar. 

Nesse estudo, a pesquisadora estabelece uma divisão entre o saber 

intelectual – proporcionado pela escola – e o saber prático – vivenciado pelos 

alunos trabalhadores que retornam aos bancos escolares. É evidenciado, pela 

autora, a necessidade de se pensar uma educação profissional que relacione, 

no ensino desenvolvido na escola, a teoria e a prática, buscando a formação 

integral do sujeito, com consciência crítica de sua prática no mundo do trabalho. 

Segundo Coelho (2014), a relevância do papel dos docentes na formação 

profissional dos trabalhadores é antiga, já que quando o professor não foi 

preparado para modalidade de ensino profissionalizante em que irá lecionar, tal 

fator torna-se um dos principais motivadores da evasão nos cursos técnicos. 

O trabalho de Meira (2015), desenvolvido com alunos de curso técnico do 

Instituto Federal do Espírito Santo – Campus Cariacica, trouxe compreensões 

sobre caracterizações acerca dos contextos que permeiam a evasão escolar. A 

autora destaca que apesar de iniciativas propostas pela instituição, sobre o 

engajamento entre o projeto elaborado sobre políticas de estudos e contenção 

da evasão, retenção e reprovação em 2013, com discussões e ações 

institucionalizadas, nenhum plano efetivamente foi realizado. 

Meira (2015, p.99) identifica em seu estudo duas situações distintas no 

contexto da evasão escolar: 1) instituição oferece auxílio aos alunos com 

dificuldade de aprendizado e eminência de abandono escolar; 2) não há 

coerência entre os cursos ofertados pela escola e a realidade do mercado de 

trabalho. 

A autora destacou nessas duas situações a relevância de um trabalho 

constante da instituição, na aprendizagem do aluno que apresente dificuldades, 

por equipe multidisciplinar ou pelos professores, oferecendo suporte 

 
7 O “ensino exigente”, no uso cotidiano, é entendido como rígido, autoritário, 

disciplinador. 
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pedagógico, psicológico e de ensino, frisando a necessidade de melhorias 

constantes nesse processo, com formação continuada e criação de condições 

que considerem as reais possibilidades de cada aluno, a partir da suas 

especificidades. E da necessidade de planejamento institucional compromissado 

com constantes estudos da região onde a escola está inserida, para então decidir 

por cursos profissionalizantes mais ajustados às demandas do mercado de 

trabalho (MEIRA, 2015, p. 102-103) 

Os trabalhos de Coelho (2014) e Meira (2015) destacam que a preparação 

para a docência é outro fator a ser considerado nos estudos sobre evasão nos 

Institutos Federais. Sabe-se que as condições para contratação de professores 

nessas instituições, não exigindo a licenciatura ou formação pedagógica dos 

candidatos à vaga de professor de ensino básico, técnico e tecnológico (EBTT) 

das áreas técnicas no processo seletivo8 é um fator que se destaca. E diante 

dessa realidade, diversos IFs estão repletos de profissionais que possuem a 

formação na área que irão lecionar, sem, no entanto, terem recebido uma 

preparação que os habilite a assumir a função de docente, como é requerido e 

necessário. Nesse sentido, a formação docente assume sua relevância, embora 

muitos desejem desconsiderá-la (DOMINIK, 2017). 

Um elemento a ser considerado nas leituras das teses e dissertações, é 

que mais de 50%, 9 das pesquisas selecionadas, incluíram a análise documental 

como instrumento de coleta de dados. Nessas análises os pesquisadores 

consideraram não somente os documentos representativos de leis e normas 

instituídas, mas também resoluções internas, atas, proposta pedagógica de 

curso, organização didático pedagógica e acesso a informações em boletins 

eletrônicos informativos de cada Instituto Federal estudado. 

Não obstante é preciso sinalizar que outro aspecto que pareceu 

referendar a inclusão da análise documental foi conhecer as circunstâncias 

sociais e econômicas que produziram tal evento. E, isso parece fazer todo 

sentido, já que, embora recente, a assistência estudantil nos Institutos Federais, 

ressaltada nos trabalhos selecionados e em outros estudos, passou por várias 

mudanças e cada uma delas, como não poderia deixar de ser, baseada em 

 
8 Lei nº 12.772/2012, Art. 10º, Parag.. 1º - Dispõe sobre a estruturação do Plano de 

Carreiras e Cargos de Magistério Federal; sobre a Carreira do Magistério Superior. 
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circunstâncias sociais e econômicas, expandindo o auxílio financeiro para ações 

assistenciais em várias áreas, sendo elas: médica, odontológica e psicológica, 

dentre outros programas de assistência social, todos voltados para estudantes 

em situação de vulnerabilidade econômica e social. Cabe lembrar, esses auxílios 

podem ser concedidos em todas as modalidades de ensino regulares nos 

Institutos Federais, a saber: cursos técnicos de nível médio nas várias formas 

(integrado, concomitante e subsequente, incluindo a modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos - EJA), graduação (licenciatura, tecnologia e bacharelado) 

e pós-graduação. 

Outro ponto que pareceu comum nas pesquisas e que aparenta ser o 

grande desafio dos Institutos Federais com relação a evasão nos cursos 

técnicos, é o de superar as dificuldades que o aluno encontra em estabelecer 

uma relação com a escola. O que se percebe é que esse movimento entre aluno 

e escola passa diretamente pelo engajamento possibilitado pelo professor e pela 

assistência estudantil, conforme relato a seguir. 

Souza (2015), estudou as relações entre assistência estudantil e a 

permanência dos estudantes no ensino técnico. Nesse trabalho, a pesquisadora 

também indicou outros fatores que contribuem para a permanência do aluno, 

dentre eles, o depoimento dos entrevistados que evadiram dos cursos, em que 

não foi alegado causas relacionadas ao professor para desistência dos cursos 

técnicos, mas que esse seria um elemento motivador para a permanência 

desses estudantes na escola.  

 Uma percepção parecida nos apresenta Daros (2013), em um texto que 

retrata estratégias propostas e implantadas pelo serviço social nas ações de 

assistência estudantil do Instituto Federal de São Paulo – IFSP para a contenção 

da evasão escolar. Os principais elementos apresentados nas entrevistas foram: 

a) o acolhimento ao estudante, b) ampliação da participação dos estudantes nas 

decisões da instituição, c) fortalecimento de atividades coletivas que estimulem 

o sentimento de pertencimento do estudante ao IFSP, d) abertura do IFSP à 

comunidade externa - para que os estudantes conheçam melhor os cursos antes 

de ingressar na instituição, e) o acompanhamento social dos estudantes, f) 

identificação de situações que possam levar os estudantes evadirem-se dos 

cursos, g) estímulos às reflexões críticas e construção de novos saberes e h) 
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suporte multidisciplinar envolvendo, principalmente, pedagogos, psicólogos, 

Técnicos de Apoio Escolar - TAEs e professores, além dos assistentes sociais. 

Outro trabalho que se constituiu em um estudo de caso foi a dissertação 

de Jardim (2016), cujo objetivo era identificar e compreender fatores que 

contribuíram para que estudantes tenham evadido de um curso 

profissionalizante ofertado na modalidade subsequente. Segundo a 

pesquisadora, a população investigada, composta por sujeitos diretamente 

ligados ao curso e aos polos onde o curso foi oferecido, demonstraram que 

fatores individuais foram os que prevaleceram, no entanto, acompanhados de 

fatores internos e externos. A pesquisadora destacou no seu estudo o incentivo 

ao estabelecimento de relações interpessoais de toda a equipe da escola com o 

aluno e entre aluno-aluno, salientando ser essencial essa ação para manter a 

permanência desse jovem e reforçando que quanto mais laços forem criados, 

mais o estudante terá a sensação de pertencimento.  

Silva (2013), observou outro fator relacionado a evasão, a relação entre o 

aluno e a escola em que é realizado o curso profissionalizante. Lembrando, para 

o entendimento da evasão escolar nos cursos técnicos, é preciso verificar como 

se dá a relação entre a escola e o aluno. Crê-se, que, quanto melhor for a 

relação, menor será o abandono escolar. Dessa forma, pode ocorrer a evasão 

no caso de o aluno não se integrar, de forma coerente, ou seja, sem 

envolvimento nas atividades de ensino e aprendizagem, dificuldade de 

comunicação com coordenação do curso ou assistência estudantil, ao sistema 

acadêmico e social da escola. Especialmente o aluno que estuda em escola 

profissionalizante somente para fazer um curso técnico, enquanto complementa 

seu curso médio em uma escola da Rede Estadual de Ensino ou por já ter 

concluído o Ensino Médio, essa integração com a escola será mais difícil. 

Para Silva (2013), a Instituição de Educação Profissional que se 

caracterizar por oferecer ensino somente de base técnica e para o trabalho, 

torna-se numa escola onde não existe preocupação com a formação intelectual 

do aluno. Para que isso não ocorra, é necessário um princípio formativo claro e 

preciso que garanta a preparação para as funções estratégicas na sociedade. 

Dessa forma, é necessário que as massas populares sejam preparadas 

para se tornarem dirigentes, o que somente ocorre por meio de uma escola 

unitária, pedagogicamente ativa, que eleve a cultura e consciência das camadas 
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populares. Nessa escola, para que ocorra o engajamento do estudante, será 

preciso ensinar o aluno a pensar, e pensar é uma técnica, uma arte de operar 

conceitos. Esse deve ser o princípio formativo de uma escola de ensino 

profissionalizante (SILVA, 2013). 

Um entendimento parecido nos apresenta Dourado (2016), em texto que 

analisa os fatores intraescolares envolvidos no fenômeno da evasão dos 

educandos dos cursos do ensino médio integrado, pois ao observar além de 

questões socioeconômicas e de dificuldade de adaptação do estudante, apontou 

os seguintes fatores para evasão de âmbito interno da escola: falta de formação 

didático-pedagógica dos professores bacharéis, currículo não integrado, falta de 

ações coletivas para o redimensionamento da gestão pedagógica e de 

acompanhamento dos estudantes com dificuldades de aprendizagem e/ou 

adaptação. 

Validando a necessidade de engajar o aluno para evitar a evasão, Paixão 

(2013) revela como um dos fatores mais expressivos para a evasão o 

"Desinteresse do aluno por profissão/curso". Esse fator se enquadra 

preponderantemente na perspectiva individual, comportamentos (dentro e fora 

da escola), engajamento, onde, a decisão do aluno de abandonar seu curso tem 

relação com fatores vinculados ao não envolvimento com a área profissional ou 

eixo tecnológico do curso, conduzindo o aluno a abandoná-lo. O fator curso e/ou 

o conteúdo do curso técnico tiveram aqui um papel um pouco menor, mas 

também importante. 

Outro desafio que se põe aos Institutos Federais, com relação aos 

mecanismos de enfrentamento da evasão, é a preparação do docente para o 

atendimento de um público diversificado de alunos.  

 

Considerando a grande heterogeneidade social, cultural, de 
capacidades e de motivação dos alunos que acessam o ensino 
profissional, é fundamental que a preparação dos professores que 
lecionam nessa modalidade de ensino não esteja centrada 
exclusivamente no domínio do âmbito científico-tecnológico. Além de 
obter conhecimentos didáticos, práticas pedagógicas da 
implementação e da articulação da estrutura curricular, domínio de 
estratégias de motivação dos alunos para a participação nos processos 
de ensino e de avaliação, também é importante compreender os 
interesses profissionais dos alunos e o contexto no qual ele está 
inserido (KARASINSKI, 2019, p. 5). 
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Ao observarmos a legislação que trata das atividades da Carreira do 

Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (Carreira EBTT), podemos 

concluir duas coisas óbvias a partir dos estudos de Dominik (2017, p. 143-147)  

sobre a Carreira EBTT: 1) as atividades de ensino são obrigatórias e possuem 

um mínimo a ser observado; 2) as demais atividades, queiramos ou não, são 

tratadas como complementares.  

Essa condição de trabalho do professor de ensino básico, técnico e 

tecnológico tem provocado nos Institutos Federais uma relação conflituosa entre 

ensino, pesquisa e extensão, que dificulta a tomada de ações para uma 

educação mais eficaz para o trabalhador. A carga horária disponível para a 

realização da extensão e pesquisa pelos docentes nos IFs é pequena e prejudica 

diretamente a formação docente, já que, o professor precisa dialogar 

constantemente com empresas, trabalhadores e a sociedade. Ações de 

extensão demandam considerável tempo da carga horária de trabalho, o que, 

considerando o elevado tempo disponibilizado para o ensino, sobrecarrega as 

atividades docentes enfraquecendo o processo de formação continuada. 

Também é indispensável que a prática docente seja fundamentada pela 

pesquisa, pois, aquele que não pesquisa a própria prática, não gera 

conhecimento, sendo então, um simples reprodutor de práticas educacionais e 

sociais as quais não condizem com a realidade local e, portanto, não são 

transformadoras (KARASINSKI, 2019). 

Sendo a pesquisa e a extensão atividades complementares para a 

Carreira EBTT, conforme visto anteriormente, destaco aqui duas pesquisas que 

analisaram o desenvolvimento dessas atividades nos Institutos Federais: 

A pesquisa de Geraldo (2015, p. 231-239), que buscou analisar o 

processo de construção da extensão no Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia, nos mostrou que a ação extensionista estava implícita, nas 

primeiras escolas de Educação Profissional na forma de prestação de serviços 

e com a concepção mercadológica. Observou-se, porém que em suas práticas, 

das três concepções de extensão propostas pelo referencial teórico utilizado em 

seu trabalho, ou seja: a assistencialista, a acadêmica e a mercadológica, essas 

alternaram-se em maior ou menor medida e, muitas vezes, sobrepuseram-se 

nas práticas extensionistas dos institutos estudados. Contudo, a perspectiva 

assistencialista prevaleceu desde a criação dos IFs. Verificou-se, também, que 
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a experiência nos Institutos Federais no que se refere à extensão se mostra 

incipiente, fato justificado em parte pela falta de experiência extensionista de 

docentes que inicialmente ingressaram nos institutos a partir de 2003, durante 

sua expansão. 

Com relação ao desenvolvimento da pesquisa nos IFs, um pressuposto 

formulado no estudo de Moreira (2017, p. 149-154), foi o de que a menor 

qualificação formal dos docentes da carreira de EBTT (principalmente em nível 

de Doutorado) desfavoreceu o desenvolvimento das atividades de pesquisa nos 

IFs entre 2008 a 2014. Constatou-se que entre as questões sobre as maiores 

dificuldades para o desenvolvimento da pesquisa pelos docentes e o 

crescimento do número de Doutores nos Institutos foram, dentre as respostas 

mais recorrentes dos entrevistados em sua pesquisa: 1) a impossibilidade legal 

de exigência de titulação mínima em Mestrado ou Doutorado para os concursos 

públicos de ingresso nos Institutos9; 2) a instituição do  Reconhecimento de 

Saberes e Competências (RSC)10. 

As citações supracitadas defendem o ponto de vista dos autores frente ao 

enfrentamento da evasão escolar e as políticas implementadas nos Institutos 

Federais para estimular a permanência do estudante. Mas como o Professor de 

Ensino Básico, Técnico Tecnológico percebe a evasão nos cursos técnicos na 

escola? Que forças e fraquezas possuem e que lhe garantam responder com 

efetividade a tão diferentes demandas relacionadas a evasão nos IFs? Quais 

são as competências que distinguem um bom professor de um professor não tão 

eficiente? 

Nesse cenário de expansão e constantes mudanças nos Institutos 

Federais, os professores assumem o importante papel de consolidar a missão 

institucional, por meio dos objetivos, da visão e dos valores assumidos por estas 

organizações educacionais no enfrentamento da evasão escolar. 

 
9 Para o ingresso nos cargos de provimento efetivo de Professor da Carreira de 

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico mediante aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, será exigido diploma de curso superior em nível de graduação 
(Lei 12772/2012, art. 10, §1). 

10 O Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC - é um direito previsto para a 
carreira do Magistério Federal de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, com base no art. 18 da 
lei 12.772/2012, que permite a percepção de Retribuição de Titulação equivalente à 
Especialização, Mestrado e Doutorado, sem o referido título. 
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Contudo, será que esses indivíduos ingressantes na carreira de docente 

da Rede Federal de Educação Profissional, após concluírem seus cursos de 

graduação e Pós Graduações Lato e Strictu Sensu, estarão cientes e 

preparados, para compreender e atuar de modo a garantir uma educação 

emancipadora e que priorize o trabalho enquanto princípio educativo? Será que 

compreendem os fatores relacionados a evasão na Educação Profissional e os 

impactos acadêmico-social-econômico que esse problema ocasiona? Qual seria 

seu papel como docentes diante do problema da evasão? 

O entendimento da importância do ofício que cumpre na escola requer do 

professor EBTT uma constante reflexão da sua prática pedagógica sob pena de, 

caso isso não ocorra, transformar-se em um mero cumpridor de tarefas que lhe 

são impostas tanto pelo cargo que ocupa na instituição, como pelas instâncias 

superiores. De modo que uma análise crítica do desenvolvimento do seu trabalho 

instituído no espaço escolar pode ser ponto de partida para as necessárias 

mudanças de cunho pedagógico. 

Evidentemente que a reflexão por si só não possibilita ao professor 

reconhecer seu lugar na escola, e muito menos desconstruir práticas 

pedagógicas equivocadas, pois é fato que nenhum docente, por mais que assim 

o faça, assume que sua prática é centralizadora ou até mesmo autoritária. Freire 

(2002, p. 56) ciente dessas contradições, já ponderava: “E que dizer de 

educadores que se dizem progressistas, mas de prática pedagógico-política 

eminentemente autoritária?” 

Paradoxo? Distanciamento? Ausência de consciência do que se diz e do 

que se faz? Inexistência de um par mais experiente, que o ajude a perceber as 

contradições? É possível também ao professor EBTT tomar consciência da 

contradição, por vezes, presente no cotidiano escolar, para que possa superá-

la? 

Assim, a dimensão formativa, reconhecida nessa proposta como parte do 

desenvolvimento profissional dos professores EBTT, é também outro aspecto 

que parece inovador, tanto no que diz respeito à percepção dos docentes sobre 

os motivos que levam o aluno a evasão quanto as políticas de enfrentamento 

desse problema nos Institutos Federais. 

A seguir apresento a justificativa dessa pesquisa e contextualizo o 

problema que permitiu a elaboração dos objetivos pretendidos nesse estudo. 
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Justificativa e contextualização do problema 

A pesquisa aqui proposta e o delineamento do tema foram sendo 

consolidadas aos poucos. À medida que as leituras, apresentações de trabalhos 

e as aulas foram se inserindo no percurso do Mestrado, a certeza que eu trazia 

era a de estudar e refletir sobre a evasão nos cursos técnicos e sua relação com 

a avaliação da aprendizagem.  

Contudo, tornou-se necessário para o desenvolvimento desta pesquisa 

uma melhor compreensão do termo “percepção”, que no estudo educacional 

encontra similaridades e diferenças na definição do seu conceito. Neste trabalho, 

o estudo de Matos (2016) possibilitou o entendimento sobre este termo e seu 

significado foi adotado nesta pesquisa, sendo: ser o processo de organizar e 

interpretar os dados sensoriais recebidos para desenvolver a consciência de si 

mesmo e do ambiente. (MATOS, 2016, p. 26). 

 Ao me aprofundar nos estudos da avaliação, fui me envolvendo com as 

atividades, conhecendo melhor os sistemas de avaliação no Brasil, tendo a 

possibilidade de compreender e analisar mais adequadamente os indicadores 

educacionais e da educação profissional, sua contribuição no trabalho de 

planejamento do professor e da escola, além da mudança de postura de ambos 

ao se deparar com informações que interferem diretamente no cotidiano da 

comunidade escolar.  

Tudo isso me estimulou a pesquisar e a perceber a importância de 

organizar e interpretar como o professor observa a evasão nos técnicos 

subsequentes, sua reação ao se deparar com ela, buscando, a partir da 

“percepção” desses docentes, as motivações que explicam ou justificam a 

evasão nos cursos técnicos dessa modalidade de ensino. 

Nesse momento percebi a relevância do tema no meio da educação 

profissional, devido as características muito particulares que o ensino técnico 

apresenta, notada, principalmente, com o Decreto Nº 5.154 de 23 de julho de 

2004, em que observa-se, em vários aspectos, o comprometimento na qualidade 

de oferta institucional dos cursos técnicos. 

As contribuições do estudo de Castro (2017), que analisa as razões do 

alto índice de evasão no Curso Técnico de Nível Médio Subsequente em 

Mecânica do IFRN/Campus Mossoró, discutindo a separação entre o Ensino 
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Médio e a Educação Profissional, nos trouxe esclarecimentos sobre esse 

ordenamento, onde: 

 

a) com a separação do Ensino Médio/Educação Profissional, 
estabelecida pelo referido decreto, houve problemas em conseguir 
trabalhar as duas ofertas educacionais, gerando danos na qualidade 
do ensino; b) os alunos passaram a procurar a Instituição apenas com 
a intenção prioritária de cursar o Ensino Médio; c) os cursos técnicos 
subsequentes já não são considerados tão atrativos para os jovens 
egressos do Ensino Médio, em virtude de desejarem cursar uma 
faculdade, ou seja, verticalizar os estudos; d) o curso subsequente 
passou a ser procurado por outro público formado por adultos/adultos 
jovens que já haviam concluído o Ensino Médio há algum tempo, mas 
que ainda não tinham formação profissional. (CASTRO, 2017, p.51-52) 

 

Nos cursos subsequentes, o aluno não vem devidamente preparado com 

os conteúdos do Ensino Médio e, muitas vezes, nem o Ensino Fundamental lhe 

dão suporte para compreender os conteúdos que são vistos no eixo tecnológico11 

do curso técnico escolhido. Como coordenador e professor de curso técnico 

subsequente, percebi essa característica nos estudantes dessa modalidade de 

curso.  

O professor do ensino básico, técnico tecnológico precisa estar ciente das 

condições do seu aluno e trabalhar formas de avaliar que possibilitem 

compreender melhor as dificuldades desse estudante, a fim de contribuir para o 

rompimento da dualidade existente entre educação básica e técnica presentes 

nos institutos federais, pois essa é a dura realidade da educação dual que temos, 

a qual serve para atender as minorias, enquanto as maiorias são prejudicadas. 

As leis, os decretos e os pareceres quase sempre vêm cumprindo essa 

finalidade.  

Reverter essa situação que se imprime na Educação Profissional como 

marca maior, requer pensar em possibilidades formativas menos fragmentadas. 

No que concerne a esse aspecto Pacheco (2012) admite: 

 

As diretrizes curriculares para a educação profissional técnica de nível 
médio devem retomar a educação profissional não adestradora, não 
fragmentada. Devem dar aos jovens e adultos trabalhadores, na 
interação com a sociedade, os elementos necessários para discutir, 

 
11 Eixo Tecnológico é um mecanismo de caracterização, definido pelo MEC, resultante 

do agrupamento de cursos técnicos conforme suas características científicas e tecnológicas. 
Como resultado deste agrupamento foram definidos 12 Eixos Tecnológicos que somam ao todo 
185 possibilidades de oferta de Cursos Técnicos. 
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além de entender, a ciência que move os processos produtivos e as 
relações sociais geradas com o sistema produtivo. (PACHECO, 2012, 
p. 11) 

 

A dualidade e fragmentação no ensino médio e a educação profissional 

devem ser compreendidas não apenas na sua expressão atual, mas também 

nas raízes sociais que as alimentam, cabendo uma melhor apreciação nesse 

estudo em seu aporte teórico sobre evasão, capítulo apresentado adiante. 

Dessa forma, as questões que emergiram nessa fase de revisão das 

pesquisas estimularam a análise e interpretação cuidadosa das informações 

sobre evasão na educação profissional e das práticas dos docentes ao avaliar o 

aluno no contexto dos cursos técnicos subsequentes e originaram a seguinte 

questão de pesquisa: como os professores do ensino básico, técnico tecnológico 

interpretam e relacionam suas práticas com a evasão escolar de alunos dos 

cursos técnicos subsequentes? 

Assim, foram sobretudo essas inquietações e questionamento que me 

impulsionaram na realização desse estudo, que se manifestou nos seguintes 

objetivos: 

Objetivo Geral 

Analisar, a partir da percepção dos docentes, as motivações que explicam ou 

justificam a evasão nos cursos técnicos subsequentes de Administração e de 

Recursos Humanos, ofertados no IFAC, campus Rio Branco. 

Objetivos Específicos 

● Analisar as possíveis ações propostas pela instituição pesquisada em seu 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) para estimular a permanência do 

estudante em curso técnico subsequente. 

● Identificar e analisar as razões da evasão nos cursos técnicos observadas 

pelos professores EBTT;  
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CAPÍTULO 1– APORTES TEÓRICOS DA EVASÃO ESCOLAR NA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL.  

1.1 Uma breve história da Educação Profissional no Brasil 

Para compreender a Educação Profissional no Brasil é necessário 

voltarmos ao período do Império, onde a formação da força de trabalho se 

concentrava nas associações religiosas e filantrópicas. Naquele tempo, havia a 

preocupação do Império em relação à busca da formação compulsória de 

trabalhadores em vários ofícios, porém, com um objetivo principal de retirar as 

crianças da rua para que não se transformassem em “futuros desocupados”. 

Pensando em atender essa população, o governo determinou que os órfãos 

fossem encaminhados às Companhias de Aprendizes Artífices e as Companhias 

de Aprendizes de Marinheiros, já que intenção naquele momento era formar um 

contingente profissional para atuar na marinha e na guerra. Após a proclamação 

da república em 1889, essas escolas foram mantidas em alguns estados, 

servindo como base para a construção de uma rede de escolas 

profissionalizantes (MANDREDI, 2002, p. 54-70). 

Já no séc. XX, a República possibilitou a realização de iniciativas por parte 

dos Estados no que diz respeito à organização do ensino profissional. Nilo 

Peçanha, então Presidente da República, por meio do Decreto 7566 de 23 de 

setembro de 1909, instaurou uma rede de dezenove Escolas de Aprendizes e 

Artífices, marco inicial da Rede Federal. Nessa direção, ao analisarmos a 

formação profissional, identificamos que elas eram centradas na informalidade, 

na experiência do professor ou de um profissional que dominava determinado 

ofício, que era transmitido oralmente e pela repetição de tarefas.  

Somente quando o homem se apropriou da terra, cercando-a e chamando 

de “meu” espaço é que, houve uma modificação do processo de formação 

profissional: nesse momento, iniciou-se uma divisão e uma fragmentação dos 

serviços, concebendo-se uma educação direcionada à intelectualidade dos 

homens livres e à reprodução do processo laboral para escravos e serviçais 

(SAVIANI, 2007, p. 155-158). 

No decorrer do séc. XX o Ensino Profissionalizante continuou a ser 

ofertado pela Rede Federal, entretanto durante esse período houve mudanças 
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de nomenclaturas, de Escolas de Aprendizes e Artífices passaram a ser 

denominadas Liceus Profissionais, depois Escolas Industriais e Técnicas, 

Escolas Técnicas, Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) até 

chegar ao início do séc. XXI, com a Educação Profissional fornecida pelos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, tendo como objetivo a 

formação Profissional, e na última década a formação Profissional Científica e 

Tecnológica (GARCIA, DORSA e OLIVEIRA, 2018).  

Deve-se ressaltar que até o fim dos anos de 1990, o projeto do governo 

federal para educação, representados na sua organização e observados nos 

conteúdos básicos descritos na LDB daquele período, em particular, nos 

pareceres e portarias que regulamentavam a Educação Profissional, estavam 

subordinados ao ideário do mercado e do capital, por meio de um modelo de 

desenvolvimento excludente, concentrador de renda e predatório. O mercado e 

o capital encontravam-se sem controles da sociedade, eram flexíveis e 

desregulamentados o que gerava desemprego, subemprego e exclusão 

(FRIGOTTO, 2001, p. 79-82). 

A implantação dos Institutos Federais traz um plano de mudança desse 

cenário e, desde os primeiros registros e debates, sempre esteve relacionada ao 

conjunto de políticas para a educação profissional e tecnológica em curso, 

conforme nos descreve Pacheco (2011). 

 

Para trilhar o caminho que leva a essas instituições, passamos 
necessariamente pela expansão da rede federal de educação 
profissional e tecnológica; pelas medidas que, em cooperação com 
estados e municípios, visavam à ampliação da oferta de cursos 
técnicos, sobretudo na forma de ensino médio integrado, inclusive 
utilizando a forma de educação a distância (EAD); pela política de 
apoio à elevação da titulação dos profissionais das instituições da rede 
federal com a formação de mais mestres e doutores; e pela defesa de 
que os processos de formação para o trabalho estejam visceralmente 
ligados à elevação de escolaridade, item em que se inclui o Programa 
da Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino 
Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) 
(PACHECO, 2011, p. 16). 

 

O que está em curso, portanto, sustenta que formação humana e cidadã 

antecede a qualificação para o exercício do trabalho e pauta-se no compromisso 

de assegurar aos profissionais formados a capacidade de manter-se 

permanentemente em desenvolvimento. 
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A expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), falada anteriormente, decorreu da necessidade de transição do projeto 

de Educação Profissional patrocinado pelos organismos internacionais - Banco 

Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento entre outros, para uma 

mudança de paradigma durante o inicio dos anos 2000, sob a possibilidade de 

que a expansão da EPT serviria como uma nova expressão das políticas de 

redução das iniquidades sociais e territoriais. De modo geral, a iniciativa teve 

como objetivos: consolidar e democratizar a EPT para reduzir desigualdades de 

oportunidades entre os jovens; ofertar uma educação alinhada com as 

necessidades locais; e estimular a fixação e a permanência de profissionais 

qualificados no interior do pais (BRASIL, 1909; FRIGOTTO, 2007; MOURA, 

2010; PACHECO, 2011) 

 

 

1.2 Conceitos e Definições acerca da Evasão Escolar na educação 

profissional 

 

No contexto atual da educação brasileira, a evasão escolar é considerada 

um fenômeno presente tanto nas instituições públicas quanto privadas, em 

variadas modalidades de ensino. Na Educação Profissional uma maior 

importância de se abordar o tema veio em 2012, quando o relatório do Tribunal 

de Contas da União (TCU) apontou problemas nos institutos federais em relação 

à evasão e permanência dos estudantes. No documento foi constatada taxa de 

conclusão de apenas 31,4% de estudantes dos cursos técnicos subsequentes e 

46,8% dos técnicos integrados. A partir daí surgiu a demanda de criação dos 

Planos Estratégicos para Monitoramento da Evasão e Retenção, a serem 

estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) das instituições 

(CONIF, 2014). 

No campo da pesquisa educacional esta é uma temática complexa, haja 

vista a diversidade de situações que a compreende (repetência, saída da 

instituição de ensino, abandono da instituição sem retorno, falta de recursos 

financeiros para se manter na instituição, falta de interesse, entre outras 

situações) e diferentes perspectivas que o assunto aborda (o estudante, a 
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instituição ou o sistema de ensino), conforme indica a ampla literatura sobre o 

assunto. 

Uma definição ampla e muito presente nas produções acadêmicas é a de 

Baggi e Lopes (2011, p. 356), que caracteriza a evasão como “um fenômeno 

social complexo, definido como interrupção no ciclo de estudos”. 

Outro autor que traz uma descrição que julgamos relevante que concerne 

a respeito do abandono do curso inter-relacionando a evasão escolar é Johann 

(2012, p. 65), ao indicar que: 

 

[...] a evasão é um fenômeno caracterizado pelo abandono do curso, 
rompendo com o vínculo jurídico estabelecido, não renovando o 
compromisso ou sua manifestação de continuar no estabelecimento de 
ensino. Esta situação de evasão é vista como abandono, sem intenção 
de voltar, uma vez que não renovando a matrícula rompe-se o vínculo 
existente entre aluno e escola. 

 

Na busca de conceito ou definição do termo evasão que pudesse 

abranger características da organização e estrutura dos Institutos Federais, 

vemos que, essas instituições são de educação superior, básica e profissional, 

pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação profissional 

e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação 

de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas. 

Definidas, conforme lei 11.892/2008, para efeito da incidência das 

disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão dessas instituições 

e dos cursos oferecidos por ela, que os Institutos Federais são equiparados às 

universidades federais. Essa característica possibilitou buscar nos estudos 

realizados pela Comissão Especial de Estudos Sobre a Evasão nas 

Universidades Públicas Brasileiras, grupo designado pelo MEC, outro conceito 

sobre evasão que nos auxiliasse.  

Para essa comissão houve o reconhecimento da não unanimidade em 

relação ao conceito de evasão, seguido da recomendação de que a opção por 

esta ou aquela definição esteja em consonância com o objeto particular de 

estudo, evitando o risco de generalizações ou simplificações (COMISSÃO 

ESPECIAL DE ESTUDOS SOBRE A EVASÃO NAS UNIVERSIDADES 

PÚBLICAS BRASILEIRAS, 1996, p. 19-20). 
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Assim, o referido documento apresenta três tipos de evasão, que deve ter 

seus conceitos atrelados ao projeto de estudo para melhor compreendê-la, 

articulando com a realidade do Ensino Superior e as situações que são 

analisadas: 

 

• Evasão de curso: quando o estudante se desliga do curso em situações 

diversas tais como: abandono (deixa de matricular-se), desistência 

(oficial), transferência ou reopção (mudança de curso), exclusão por 

norma institucional; 

• Evasão da instituição: quando o estudante se desliga da instituição na 

qual está matriculado; 

• Evasão do sistema: quanto o estudante abandona de forma definitiva ou 

temporária o curso. 

Para esta pesquisa foi utilizado o conceito de evasão como “a saída 

definitiva do aluno de seu curso de origem, sem concluí-lo”. Foi argumentado 

que essa definição ocorreu diante da inexistência, em nível nacional, de conjunto 

de dados relativos ao destino dos evadidos dos diferentes cursos, o que dificultou 

naquele momento a obtenção de informações sobre mobilidade dos estudantes 

(COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS SOBRE A EVASÃO NAS 

UNIVERSIDADES PÚBLICAS BRASILEIRAS, 1996, p. 19). 

O Dicionário de Indicadores do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em sua definição, refere-se a alunos 

evadidos como “alunos que estando matriculados na série “s” no ano “m” não 

encontram-se na matrícula da série “s” ou “s +1” no ano “m +1” (BRASIL, 2004, 

p. 19). Embora objetiva, sobretudo com relação aos dados quantitativos, 

relacionados ao tema, tal definição parece não abranger, adequadamente, a 

Educação Profissional, modalidade de ensino não obrigatória, com diversos 

cursos de organização semestral, como os abordados por este estudo. 

Para que pudéssemos adequar a pesquisa aos seus objetivos propostos, 

o conceito de evasão adotado neste trabalho é o do Guia de Referência 

Metodológica – SETEC/MEC, a saber: “alunos que perderam vínculo com a 

instituição antes da conclusão do curso” (MORAES, 2018). Sendo, importante 

ressaltar, em uma análise mais ampla, outros fatores relacionados às discussões 

que buscam situar o campo de estudos da evasão.  
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De acordo com Machado e Moreira (2012, p. 2), a evasão ao ser 

relacionada aos fatores que motivam os estudantes a não permanecerem nos 

estudos, se constitui, sobretudo, de uma questão vinculada ao próprio processo 

de democratização do ensino profissionalizante no país. Essas autoras apontam 

a exclusão como forma de abordar a evasão. Ambas as perspectivas 

demonstram a necessidade de investigações mais aprofundadas sobre o tema. 

Sabe-se que, diferente do que apresenta os estudos de evasão nos níveis 

fundamental e médio, o ensino técnico não dispõe de quantidade expressiva de 

estudos sobre o tema, o que dificulta tanto a elaboração de referencial teórico 

sólido quanto o levantamento de indicadores a serem utilizados nas pesquisas 

empíricas (DORE e LÜSCHER, 2011; MACHADO e MOREIRA, 2012). 

Vale lembrar que dentre as concepções identificadas na literatura a 

respeito da evasão, nas representações mais frequentes, ela é considerada 

como a última etapa de um processo dinâmico e cumulativo de desengajamento 

do estudante na vida escolar, e nos Estados Unidos, esse argumento tem 

marcado o desenvolvimento de diversos modelos que buscam antecipar-se ao 

problema, identificando o risco de evasão associado a fatores de toda ordem 

(RUMBERGER, 1995). 

Para a abordagem sobre a evasão escolar nesse estudo, buscaremos 

explanar o assunto na educação profissional, considerando seus fatores internos 

e externos, apresentados nos trabalhos de Dore, Araújo e Mendes (2014), 

Coelho (2014), Meira (2015) e Castro (2017), dialogando, quando necessário, 

com outros autores que estudaram o mesmo tema e que poderão contribuir nos 

fundamentos dessa pesquisa. 

 

 

1.3 Fatores de evasão escolar na Educação Profissional do Brasil 

 

Apesar da busca por soluções para a problemática da evasão, 

necessariamente, pela investigação de suas causas, um levantamento desse 

tipo pode ser algo bastante desafiador. Rumberger (2011) argumenta que uma 

grande variedade de fatores, dentre eles os relacionados à escola, família e 

trabalho podem contribuir para o fenômeno da evasão. Destaca, ainda, que a 
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interação entre esses fatores, ao longo do tempo, torna praticamente impossível 

demonstrar uma relação causal entre um fato isolado e a decisão de abandonar 

a escola. Porém, outros autores atentam sobre os fatores escolares e a influência 

de amigos no processo de evasão.  

Lee e Burkan (2003) demonstraram que as escolas, por intermédio de sua 

estrutura e da maneira como se organizam acadêmica e socialmente, podem 

exercer grande influência sobre a decisão dos estudantes de permanecerem ou 

abandonarem os estudos. Em termos de estrutura da escola, os autores 

destacaram aspectos como tamanho e forma de controle (pública, privada ou 

Católica). No tocante aos elementos organizacionais, ressaltaram o papel do 

currículo e das relações entre professores e alunos. 

Dentre os resultados de Lee e Burkam (2003), destacou-se o fato de que 

os estudantes são menos propensos à evasão nas escolas de menor tamanho 

e nas instituições em que os cursos acadêmicos superam os não acadêmicos12. 

Os autores indicam que estudantes tendem a permanecer quando as relações 

que mantêm com os professores são positivas. Entretanto, conforme colocado 

pelos autores, o impacto das relações positivas depende das características 

organizacionais e estruturais da escola. Em suma, é possível afirmar que 

nenhum dos fatores age isoladamente. Segundo esses autores, características 

estruturais e organizacionais tendem a interagir na tomada de decisão do aluno 

de evadir-se da escola. 

Outro componente demasiadamente relevante em termos de atuação 

escolar e com alto impacto sobre a evasão diz respeito às práticas de avaliação, 

por vezes classificatórias e excludentes. Hoffmann (2011), muito referenciada 

em estudos da área, denuncia o uso abusivo das notas pelos docentes e afirma 

que isso implica no reducionismo do significado da avaliação. A autora defende 

uma prática avaliativa que seja pautada no princípio da investigação, permitindo 

ao educador, realizar o acompanhamento do aluno ao longo do tempo. 

A pesquisa de Oliveira (2001) sobre o impacto da Reforma do Ensino 

Profissional na educação tecnológica ministrada pelo Cefet-X, é possível 

 
12 São Cursos de extensão e não fazem parte do currículo dos cursos técnicos. Trata-se 

de uma atividade complementar e optativa. Ela permite que o profissional aprenda sobre temas 
que não foram abordados na sua formação técnica, ou se aprofunde em temas que a mesma 
formação abordou, mas de maneira superficial. 
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evidenciar e relacionar as seguintes causas anteriormente relatadas sobre 

evasão nos cursos técnicos, sendo: dificuldades discentes relativas ao 

acompanhamento das disciplinas de cunho profissional; interesse insuficiente, 

por parte de alguns docentes, no auxílio a estudantes em situação de 

defasagem; frustrações dos estudantes no que tange aos Cursos Técnicos, 

dificuldades de conciliar os horários do Ensino Médio com os do Curso Técnico, 

o que ocorre na modalidade de concomitância externa, e razões financeiras. 

Esses aspectos pontuados acima, possibilitam ampliar a visão sobre os 

elementos que impactam na evasão escolar na educação profissional, se 

tornando visível a possibilidade de uma articulação com a visão dada pela 

pesquisa de Dore, Araújo e Mendes (2014), favorecendo uma melhor 

compreensão sobre este tipo de evasão. A pesquisa desses autores mostrou 

que a expansão e reorganização da educação profissional em nosso país, nos 

últimos anos, demanda a necessidade de examinar questões pouco 

aprofundadas nessa modalidade de ensino: Como se caracterizam as 

instituições escolares a partir da criação dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia? A crescente ampliação da oferta de educação profissional 

é acompanhada de políticas de permanência e minimização da evasão? Quais 

são as políticas de transição da formação técnica para o mundo do trabalho e 

ensino superior? Como o currículo escolar e as políticas de formação de 

professores se relacionam com a permanência e o abandono dos estudos na 

formação técnica? 

 A complexidade dessas questões institucionais e contextuais desse 

cenário possibilitam, no campo da pesquisa educacional, oportunidade de 

buscas para entender a sua dinâmica e oferecer subsídios para a formulação de 

políticas que contribuam para a melhoria da qualidade da educação no país.  

Nos estudos revisados por esses autores, a falta de identificação por parte 

do aluno com o contexto da escola técnica é uma constante, apresentando-se 

por diferentes fatores, como: preferência pelo ensino médio regular; falta de 

vocação ou gosto pela área; falta de motivação, interesse ou compromisso com 

o curso, sendo, também apontados no processo de ensino-aprendizagem a 

dificuldade nas disciplinas e reprovação, conforme destacam Dore, Araujo e 

Mendes:  
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Os estudantes que enfrentam dificuldades para aprender podem ter um 
sentimento de fracasso e desmotivação, o que pode levar a repetência 
e ao abandono. Tais fatores sugerem a necessidade de mais apoio 
acadêmico para os alunos (e.g. monitoria, aulas extras e apoio 
psicopedagógico), bem como a reflexão e o aprimoramento das 
práticas curriculares e pedagógicas (DORE , ARAÚJO e MENDES, 
2014, p. 383). 

 

A evasão escolar na educação profissional, também apresenta outros 

fatores, como os de origem individual ou familiar dos alunos, correspondentes à: 

dificuldade financeira e familiar; afastamento da família, problemas de saúde 

(pessoal ou familiar); gravidez; uso de drogas; ingresso no mercado de trabalho 

e incompatibilidade do horário de trabalho e estudo. Estes fatores podem estar 

relacionados, também, ao contexto institucional das escolas que são refletidos 

em nos elementos pontuados como: baixa qualidade do ensino fundamental, que 

pode influenciar negativamente o desempenho acadêmico dos alunos no curso 

técnico; distância entre o currículo teórico do curso técnico e o conhecimento 

prático requerido na vida real e inadequação dos programas de estágio. Esses 

autores, destacam que os fatores relacionados ao contexto escolar são pouco 

citados nos estudos revisados, havendo o predomínio dos fatores de ordem 

pessoal, familiar e socioeconômica dos estudantes (DORE , ARAÚJO e 

MENDES, 2014).  

Ao vermos a complexidade dos fatores que abrangem a evasão escolar 

na educação profissional, acreditamos que um resgate de ações que 

apresentem o contexto escolar possa contribuir para o estudo e aperfeiçoamento 

da compreensão desse tema. Ressalta-se, ainda, que o índice de evasão escolar 

na Educação Profissional é significativo desde seu início no Brasil, havendo, 

porém, uma ausência sistemática de preocupações com o estabelecimento de 

mecanismos de acompanhamento e estímulo à permanência dos estudantes de 

cursos técnicos (COELHO, 2014). 

Para isso, devemos ter a consciência que todos aqueles que interagem 

com os educandos são educadores, cada um dentro de sua especificidade da 

sua tarefa. Professores, técnicos, funcionários e tantos outros são todos 

trabalhadores em educação. Suas atuações na escola devem ser integradas 

pedagogicamente, tendo o reconhecimento da escola enquanto ação educativa 

(PACHECO, 2011). 
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Salientamos que os motivadores internos não se sobrepõem aos externos 

e vice-versa, mas sim que há uma relação indissociável entre eles, completando-

se e se relacionando. Um exemplo disso são os estudos de Castro (2017), em 

que são apresentadas as razões externas e internas que levaram os alunos à 

evasão do curso técnico subsequente em mecânica.  

De acordo com Castro (2017), questões socioeconômicas e 

pessoais/familiares, consideradas como razões externas, tiveram elevado 

percentual de resposta, as quais elencadas como cansaço físico, exigências do 

trabalho, entre outros motivos, influenciam fortemente a decisão do estudante de 

evadir-se da escola. Outro aspecto a destacar nesse estudo, foi a percepção que 

o aluno estabelece ao evidenciar a inexistência de relação entre sua formação e 

criação de postos de trabalho, levando-o a ficar sem perspectivas no que 

concerne à escola e resolvendo não mais investir em sua escolaridade.  

Neste contexto, Castro (2017) enfatiza que: 

 

O fato é que alguns alunos não acreditam na escola como forma de 
progredir social e economicamente, tendo em vista que há grande 
desemprego e a questão salarial, em geral, está aquém do esperado. 
Nesse sentido, eles abandonam o curso em função de oportunidade 
de emprego no horário das aulas ou em outra cidade ou desistem 
porque não enxergam possibilidades no curso pretendido, por 
acreditarem que estão perdendo tempo e oportunidades (CASTRO, 
2017, p. 97).   

 

As razões internas apresentadas na mesma pesquisa, nos fez perceber o 

quanto as questões pedagógicas e curriculares podem levar o discente a evadir-

se da escola. Os problemas com maior relevância elencados pelos alunos foram 

os que tangem às metodologias de ensino desenvolvidas pelos docentes em 

sala de aula, que segundo análise da autora, podem estar diretamente 

relacionados à falta de preparo do professor no que se refere às questões 

pedagógicas que envolvem o processo de ensino-aprendizagem. 

Em grande parte, o ensino maçante, com práticas pedagógicas 

desestimulantes e que tendem a homogeneizar todos os alunos, 

desconsiderando as especificidades de cada discente, provocam a evasão. 

Nesse caso, o professor não possui uma metodologia atrativa que chame a 

atenção do aluno, que venha a favorecer a aprendizagem e que o oriente 

devidamente para o desenvolvimento das tarefas solicitadas em sala. 
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Segundo Castro (2017), para que o professor se constitua como um 

docente, deve imbuir-se de um conjunto de saberes necessários à docência, no 

entanto, quando a maioria dos profissionais não passa por tal formação, essa 

relação de ensino-aprendizagem torna-se complicada. 

Os alunos evadidos e os profissionais da instituição que participaram do 

estudo da pesquisadora, relataram o fato de que grande parte dos docentes que 

lecionam nas disciplinas das áreas técnicas, caracterizam-se por professores 

que não possuem a formação adequada para atuar na docência. Na ocasião, 

destacou-se que para ser docente, são necessárias formação e preparação para 

assumir uma sala de aula, no entanto, o senso comum encara essa função como 

uma que apenas requer os conhecimentos referentes à disciplina que será 

lecionada, o que é visto como condição suficiente. 

Percebemos na pesquisa de Castro (2017), o importante papel da escola 

em relação ao contexto da evasão escolar, pois o estudante está diretamente 

vinculado a ela em seu dia a dia. Seja por razões externas, como a instituição 

estar mais sensível à realidade dos alunos, adaptar seu currículo e oferta de 

cursos, ou por razões internas, percebendo falhas nos processos de ensino e 

aprendizagem desenvolvidos, mas procurando melhorar o desenvolvimento 

didático pedagógico por meio de formação e preparo dos seus professores.  

Portanto, é importante, antes de tudo, que a escola tome todas as 

iniciativas que lhe cabem, visando à permanência do estudante no sistema 

educacional, pois discutir sobre evasão escolar é mais do que apresentar fatores 

ou princípios pedagógicos e ideológicos. É considerar que a educação, acesso 

e permanência, é um direito garantido constitucionalmente, é defender a 

educação como um direito de todos e dever do Estado (BRASIL, 1988, art. 6º).  

Para isso, destacamos como forma para lidar com a evasão escolar na 

Educação Profissional a necessidade de sensibilização de todos os profissionais 

da instituição, com relação as suas causas e seus efeitos sobre a comunidade 

escolar, a primordialidade de oportunidades aos servidores de formação 

continuada, para que busquem estratégias que assegurem a permanência e o 

sucesso da aprendizagem dos estudantes ainda matriculados na instituição. 

Dentro desta perspectiva, se torna fundamental uma atenção mais apurada ao 

estudante, de acordo com a necessidade de cada um, a partir da oferta de 

assistência estudantil, bolsas de estudo e monitoria, assistência sócio 
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educacional, reestruturação das disciplinas e ressignificação do processo de 

ensino e aprendizagem desenvolvido em sala de aula, dentre outros (MEIRA, 

2015). 

Lembramos, para tanto, que conhecer, controlar e acompanhar a evasão 

escolar através do levantamento do quantitativo de evadidos por período e por 

curso é essencial, assim como, entender os motivos que levam os estudantes à 

desistência, além de sistematizar os dados e buscar alternativas para minimizar 

as situações que propiciem a evasão. 

 

 

1.4 Ações de combate à evasão escolar nos Institutos Federais 

 

Como foi abordado anteriormente, a diversidade de fatores que afetam a 

evasão, pode inferir no desenho de ações de combate para minimizar esse 

fenômeno nos cursos técnicos, os quais serão base para uma intervenção ainda 

desafiadora no âmbito da escola. É preciso levar em conta que os Institutos 

Federais ofertam cursos para públicos bastante heterogêneos em termos 

acadêmicos e sociais. Essas diferenças fazem com que políticas específicas 

devam ser elaboradas para cada segmento (TCU, 2012). 

Na busca de práticas que contribuíssem para o desenho de ações que 

possibilitem procedimentos assertivos no enfrentamento da evasão na Educação 

Profissional, os estudos realizados pelo Tribunal de Contas da União em 2012 e 

explicitados no relatório direcionado aos Institutos Federais, identificaram 

medidas no combate à evasão escolar, classificadas em duas categorias: a) 

processos de diagnóstico ou inteligência, com a finalidade de identificar os 

problemas de evasão com dados em nível dos alunos e das respectivas escolas; 

b) intervenções focalizadas em alunos detectados como de maior probabilidade 

de evadir. 

Com relação a primeira categoria, apontada no relatório como decorrente 

da apuração em visitas a campus dos Institutos Federais de várias localidades 

do Brasil, foi identificada a ocorrência de práticas para diagnosticar ou lidar com 

discrepâncias de conhecimento ou habilidade dos alunos ao ingressarem nos 

cursos. Contudo, em nenhum dos estados visitados durante os trabalhos de 
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campo foram encontrados estudos realizados, por parte dos IFs, que 

identificassem as causas de evasão e os efeitos das medidas de combate 

adotadas. 

No que diz respeito a segunda categoria de combate à evasão, que trata 

de intervenções focalizadas em alunos detectados com maior probabilidade de 

evadir, tem sua realização dependente da boa execução da primeira categoria, 

no sentido de selecionar adequadamente os alunos que devem ser objeto de 

cuidados.  

Nos estudos desse relatório, a literatura especializada consultada, aponta 

que os tipos de medida que se imagina para essa segunda categoria são: a) 

designar assistentes sociais para estudantes com alto risco de evasão; b) ofertar 

reforço acadêmico com vistas a melhorar a performance acadêmica; c) 

selecionar adequadamente os alunos receptores de assistências de caráter 

social. Porém, como citado anteriormente, não foram evidenciadas práticas nos 

campus pesquisados que demonstrassem a ação da instituição no combate a 

evasão. 

Essas medidas apresentam oportunidades de melhorias em sua 

operacionalização, embora, para a primeira categoria, até aquele momento, 

fossem baixos os números de assistentes sociais para atender as necessidades 

dos campus da Rede de Educação Profissional, como foi relatado pelos pró-

reitores e professores do Instituto Federal de Minas Gerais. Apesar disso, a 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, órgão do Ministério da 

Educação (SETEC/MEC), argumenta que outras categorias de profissionais que 

já encontram-se no quadro de servidores dos IFs, podem realizar o 

acompanhamento escolar dos alunos e propor medidas de ajustes para aqueles 

cujo desempenho escolar poderá levá-los à evasão. A referência, nesse caso, é 

feita aos cargos de pedagogo e psicólogos que, segundo esse órgão, de acordo 

com a atribuição destes profissionais, entende-se que é viável a sua atuação na 

implementação das políticas de redução do índice de evasão. 

É importante ressaltar que não basta designar assistentes sociais, 

psicólogos e pedagogos para atuar junto ao aluno com alto risco de evasão, é 

preciso que essa equipe de profissionais tenha seu trabalho evidenciado no 

processo de ensino e aprendizagem e formação continuada nos mesmos 

princípios da formação docente, como esclarece Coelho (2014): 
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A equipe pedagógica (psicólogo, pedagogo, assistente social etc) 
também possui um papel importante de apoio ao processo ensino-
aprendizagem. Assim, fortalecer essas relações e desenvolver 
formação continuada também para a equipe de apoio pedagógica, nos 
mesmos princípios da formação docente, ou seja, do trabalho como 
princípio educativo e de uma educação profissional voltada para o 
mundo do trabalho, pode auxiliar em melhorias das práticas 
institucionais de apoio à permanência escolar (COELHO, 2014, p. 166-
167). 

 

A segunda medida, que visa ofertar reforço acadêmico com vistas a 

melhorar a performance acadêmica, deverá ser atendida mediante 

sistematização de programas de reforço escolar que podem ser 

operacionalizados por bolsas de monitoria, previstas como apoio pedagógico no 

decreto 7.234 de 19 de julho de 2010, que dispôs sobre o Plano Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES). 

Para a eficácia desses programas, foram recomendados no estudo dois 

aspectos de ajustes: a) necessidade de avaliação e adequação do PNAES, que 

foi desenvolvido para as Universidades, para que se possa contemplar os 

Institutos Federais em sua plenitude, especialmente no caso dos campus 

localizados em municípios com baixo IDEB e com elevado índice de pobreza, 

caso frequente na Rede Federal; b) necessidade de se elaborar instrumento 

regulatório que, considerando as especificidades das instituições da Rede 

Federal, instrua os processos de seleção de bolsistas de assistência estudantil 

para o atendimento prioritário aos alunos com risco de evasão (TCU, 2012). 

A SETEC/MEC considera que a definição de critérios para seleção dos 

alunos beneficiários de assistência estudantil é estratégica para o atendimento 

efetivo ao público em vulnerabilidade socioeconômica, contribuindo para o 

fomento e participação dos alunos nas atividades de ensino/aprendizagem e 

elevando os índices de eficiência acadêmica (MEC, 2014). 

Identificamos, pelas categorias inicialmente apontadas, a orientação para 

um modelo mais integrador de ação educacional passível de ser realizada nos 

Institutos Federais. Elas indicam a construção de uma nova Assistência 

Estudantil, com dimensões pedagógicas que superem a lógica meramente 

assistencialista, bem como um efetivo acompanhamento pedagógico para agir 

preventivamente em relação aos alunos que se encontram em situação de risco 

de evasão e retenção escolar. 
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1.5 Prática docente na Educação Profissional do Brasil. 

Até esse momento tratamos sobre aspectos que refletem o contexto 

histórico da Educação Profissional (EP) e estudos que auxiliam a compreensão 

da evasão nos cursos técnicos. Este caminho possibilitou estabelecer relações 

com conceitos, fatores e algumas ações de enfrentamento desse problema nos 

Institutos Federais (IFs).  

Para compreendermos com mais clareza as relações que provocam a 

evasão na EP de nível técnico nos IFs, devemos conhecer melhor o professor 

que atua nessa modalidade de ensino, sua prática e algumas particularidades 

relacionadas a ela, a medida que a natureza do trabalho desse profissional 

interfere diretamente nos elementos que podem condicionar o estudante a 

situação de evasão ou não. 

Na compreensão da prática de ensino do docente da Educação 

Profissional é necessário entender como se constitui sua formação, sendo 

fundamental realizar esforços que comportem, pelo menos, quatro grupos 

distintos e igualmente significativos que representam e os identificam, que são: 

1) Os profissionais não graduados que atuam na EP; 2) os bacharéis ou 

graduados em cursos superiores de tecnologia, mas não licenciados, em 

exercício na EP; 3) os licenciados em disciplinas da educação básica que atuam 

na EP; 4) os que ainda se formarão (MOURA, 2014).  

Ao se deparar com o estudo de Moura (2014), se torna possível evidenciar 

que os professores da rede federal de educação profissional, em geral, têm 

elevado nível de formação acadêmica, razoável carreira e boas condições 

materiais de trabalho. No seu ingresso, mediante aprovação em concurso 

público, é exigido diploma de curso superior em nível de graduação, conforme 

art. 10 da Lei nº 12.772/2012. E quando verificamos a titulação desses docentes 

percebemos que cerca de 85,48% dos professores da rede federal de educação 

profissional possuem formação stricto sensu, o que acaba concentrando um 

número maior de profissionais no segundo e terceiro grupos - os licenciados em 

disciplinas da educação básica que atuam na EP e os bacharéis ou graduados 

em cursos superiores e de tecnologia, mas não licenciados, em exercício na EP, 

conforme vemos na figura (PNP, 2019).  
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Figura 1 - Titulação Docente MEC/SETEC - 2019 

 

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (2019) 

 

O conhecimento específico, apesar de necessário e imprescindível, não é 

suficiente para o exercício da docência na perspectiva aqui abordada. O docente 

precisa também entender os conhecimentos necessários ao saber ensinar o que 

ele domina em seu campo científico-tecnológico específico, possibilitando 

prática adequada à formação exigida na Educação Profissional (MOURA, 2014, 

p. 95).  

Júnior e Gariglio (2014), em pesquisa com docentes da educação 

profissional, buscou, dentre outros aspectos, compreender a concepção deles 

acerca dos saberes e práticas docentes que parecem vinculadas a capacitação 

técnica dos estudantes. É visível este pensamento no trecho disposto a seguir: 

 

Já os saberes pedagógicos, para os entrevistados, estão quase 
sempre diretamente ligados aos aspectos propriamente didáticos e a 
temas psicopedagógicos. Mesmo sendo citados como necessários à 
prática docente na sala de aula, tais saberes aparecem numa posição 
de baixo status nas hierarquias dos saberes necessários ao ensino na 
EP. Quando citados pelos professores, os saberes pedagógicos 
aparecem fortemente marcados pela lógica de uma competência 
técnica (saber-fazer) desvinculada de uma competência política. 
Nessa lógica, a responsabilidade docente ficaria reduzida à mera 
capacitação dos alunos, não considerando a complexidade do ato 
educativo. Daí a opção, em geral, de priorizar o ensino de técnicas, em 
detrimento de um processo que enfatize o ensino sobre a tecnologia 
ou mesmo o ensino da tecnologia. (p.888-889) 

 

Em complemento a visão da função de capacitação atrelada as aulas 

comumente observadas na citação de Júnior e Gariglio (2014), autores como 

Marin (1998) e Figueiredo e Salles (2017), levantam um aspecto importante que 
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são as condições de trabalho dispostas aos docentes nas escolas públicas, que 

nem sempre são adequadas a práticas pedagógicas qualificadas, com 

elementos que consideramos como desafios fundamentais a serem superados 

também na Educação Profissional. Tais elementos são sintetizados e elencados 

como: 

 

• Fragilidade, rigidez e restrição nos procedimentos e recursos didáticos, com 

destaque para a escolha e a utilização do livro didático; 

• Inalteração nos baixos níveis de aproveitamento escolar dos alunos; 

• Conflitos e dilemas enfrentados pelos professores no que se refere à relação 

entre seu saber fazer e as características dos alunos “fracos” e/ou das 

camadas populares; 

• Indisciplina na sala de aula; 

• Dificuldades no processo de reflexão e raciocínio dos professores e seus 

desdobramentos para a concretização das práticas educativas; 

• Referencial restrito dos professores em relação a experiências bem-

sucedidas, sejam de ensino, sejam de escolas (MARIN, 1998, p. 15). 

 

Corroborando com os elementos destacados, trabalhos como de Coelho, 

(2014); Meira, (2015); Castro, (2017), em que se evidencia que fatores didático-

pedagógicos interferem consideravelmente nos motivos que levaram à evasão 

dos alunos nos cursos técnicos, surge a necessidade de analisar com criticidade 

o papel da formação inicial, assim como o da formação continuada do docente, 

visualizadas como contribuições para um movimento reflexivo se estas 

impactam nas práticas pedagógicas que visam a capacitação técnica dos 

estudantes sem dar visão a outros elementos que fazem parte desta trajetória 

de ensino e aprendizagem.  

 No entanto, acrescentamos a esta condição, a proposta de que os 

programas de ensino integrem em suas políticas as ações de desenvolvimento 

profissional e qualificação docente, realizadas, tanto na graduação como na pós-

graduação. Isto representaria uma modalidade de formação muito importante 

para a valorização do magistério na educação profissional. Ao mesmo tempo, o 
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formador não perderia de vista a escola, como num processo de início e fim para 

a formação contínua de professores. 

Complementando esse processo de formação do professor, acredita-se 

que para construção de práticas educativas voltadas para atender às 

dificuldades de aprendizagem do aluno (ensino médio “fraco”, dificuldades 

cognitivas, dificuldades de metodologia), entre outras, as abordagens de ensino 

e aprendizagem, devem ser construídas com o estudante e não para o 

estudante. Neste caso, em especial, construída com o trabalhador e não para o 

trabalhador, sendo estes sujeitos ativos do processo escolar (COELHO, 2014). 

Nos estudos de Nunes, Gregorio e Vita (2019), que traçaram o perfil 

pedagógico dos docentes de Institutos Federais brasileiros, egressos de um 

programa de mestrado oferecido pela Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro (UFRRJ), foi revelado o predomínio de um professor que emprega a 

metodologia de projetos como proposta pedagógica para aquisição da 

aprendizagem significativa, de forma interdisciplinar, e que promove a 

contextualização. Utilizando essencialmente, em seus projetos, alunos de cursos 

técnicos integrados ao Ensino Médio, subsequente e concomitante, envolvendo 

a comunidade e os produtores rurais, favorecendo a permanência e frequência 

dos estudantes nas aulas ofertadas e reduzindo o índice de evasão escolar, além 

de buscar a renovação pedagógica por meio de práticas que favoreçam a 

construção do conhecimento e as interações entre professor, aluno e teoria-

prática. 

O estudo desses pesquisadores nos chama a atenção, pois possibilita a 

visualização da importância de práticas que propiciem aprendizagens 

significativas e de utilização social, estabelecendo uma relação comum entre 

escola e comunidade, assim como promove convergência do processo didático-

pedagógico, no âmbito da escola, com a participação organizada dos pais ou 

responsáveis e da comunidade. Esse novo aspecto nos fez buscar compreender 

como ocorre a avaliação por projetos.  

Encontramos na literatura de Depresbiteris e Tavares (2017), informações 

sobre avaliação por projetos e como ele vem sendo considerado poderoso 

recurso para tornar o estudante elemento ativo em sua aprendizagem. Para as 

autoras: 
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Na verdade, todo projeto nasce de uma boa questão, que transcende 
as disciplinas escolares e até os limites do espaço físico da escola. 
Alguns aspectos determinam uma boa questão: um deles de que é 
necessário que ela seja construída, coletivamente, por professores e 
alunos. Quando se fala de projetos, pode-se pensar de forma mais 
específica, como produto esperado em algumas disciplinas, ou dentro 
de uma abordagem da pedagogia de projetos (DEPRESBITERIS; 
TAVARES, 2017, p. 133). 

 

Na educação profissional os projetos são instrumentos úteis, porque 

permitem integrar os saberes (conhecimentos), saber-fazer (práticas de 

trabalho) e saber-ser (atitudes) (DEPRESBITERIS e TAVARES, 2017, p. 135). 

As autoras apresentam várias formas de avaliar projetos: 

● Avaliação realizada pelos e com os alunos sobre o processo pelo 

qual passaram no desenvolvimento do projeto. A avaliação engloba 

expectativas, interesses, satisfações, aquisições e descobertas.  

● Avaliação do envolvimento dos alunos e das equipes, com 

definição dos instrumentos adequados de coleta de informações. 

● Avaliação das aquisições do que os alunos aprenderam no 

processo. 

● Avaliação do projeto com base nos objetivos planejados. 

A avaliação do processo de ensino/aprendizagem, na ótica dos projetos, 

busca verificar a capacidade do aluno de resolver uma situação problemática 

real, dando enfoque à mobilização e articulação de recursos. É importante, 

reforçamos nesse caso, a ideia de que é preciso definir critérios para avaliação 

do aluno. No projeto, esses critérios devem estar explícitos para os alunos. 

Portanto, avaliar nesse caso é uma construção social, um processo 

intrinsecamente pedagógico e didático, plenamente integrado no ensino e na 

aprendizagem, deliberado e interativo, cuja principal função é regular e melhorar 

as aprendizagens dos alunos (FERNANDES, 2008, p. 357). 

Avaliar por projetos, nos remete a uma avaliação formativa, que por sua 

vez, traz novas visões relativas à natureza das diferentes interações sociais que 

se podem estabelecer nas salas de aula e dos seus papéis no desenvolvimento 

da aprendizagem. Compreendê-las é trabalho essencial, à medida que são 
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apontados com frequência e relevância nas pesquisas sobre evasão escolar na 

educação profissional. Problemas como: metodologias de ensino desenvolvidas 

pelos docentes em sala de aula, relacionadas à falta de preparo do professor no 

que se refere às questões pedagógicas que envolvem o processo de ensino-

aprendizagem; postura inflexível dos professores no desenvolvimento das 

atividades pedagógicas; necessidade de atratividade da escola com atividades 

que incluam a família sempre presente, pois também fazem parte desse 

processo e; falta de interação entre docentes e setor de apoio pedagógico nas 

atividades e nos trabalhos interdisciplinares, devem ser repensados. 

A prática do professor na Educação Profissional nos faz perceber uma 

contradição revelada por este estudo: quanto mais informação se especifica, 

mais ela se individualiza, ou seja, torna-se mais restrita a compreensão do 

professor e não a do estudante. Portanto, para adaptar o ensino, não basta 

reexplicar, desacelerar o ritmo, voltar atrás ou adotar um modo mais concreto de 

exposição. O público escolar é heterogêneo, não importa que seja selecionado 

ou não, quando defrontado com o mesmo ensino, os alunos não progridem no 

mesmo ritmo e da mesma maneira (PERRENOUD, 1999, p. 121-122). 

Nesse sentido, apesar de toda a atenção em torno dos fatores 

anteriormente citados e associados a eficácia da escola, são nas práticas de 

ensino que muitos estudos depositam a maior promessa de melhoria do 

desempenho escolar e consequentemente da redução dos indicadores de 

evasão. Para Rumberger (2008, p. 60), enquanto muitas escolas, especialmente 

as públicas, têm pouco controle sobre o perfil dos alunos que selecionam, seu 

tamanho, localização e os recursos que recebem, essas instituições possuem o 

controle sobre o gerenciamento das práticas de ensino que usam e o clima que 

criam para promover os alunos, seu engajamento acadêmico e aprendizado. 

É importante ressaltar que os alunos estão envolvidos na escola quando 

estão interessados em suas aulas, as vendo como importantes para o futuro 

quando sentem que pertencem à escola. Alunos envolvidos com as atividades 

acadêmicas têm boa participação, comparecem preparados para a aula e 

conseguem enfrentar os desafios diários dentro e fora da escola. Esses 

comportamentos, por sua vez, melhoram as taxas de aprovação no curso e 

ajudam os alunos estabelecer relações positivas com professores e colegas, 

reforçando o senso de pertencer à escola (RUMBERGER, ADDIS, et al., 2017).  
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CAPITULO 2 – CONTEXTUALIZANDO A INSTITUIÇÃO, OS 

CURSOS E OS SUJEITOS 

2.1 O Instituto Federal do Acre 

O Estado do Acre era uma das quatro Unidades da Federação que não 

contavam até 2010 com nenhuma Instituição Federal de Educação Tecnológica, 

seja de perfil técnico-industrial, seja de perfil agroindustrial. 

Tomando por referência os estudos promovidos pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada – IPEA, verificou-se que os indicadores educacionais do 

Estado do Acre eram alarmantes: a taxa de analfabetismo gravita em torno dos 

35%; entre as pessoas com mais de 25 anos, 48% não completou a quarta série 

do ensino fundamental e 70% possui menos de 8 anos de estudo; apenas 1% 

da população tem acesso a cursos de formação profissional de nível básico ou 

técnico, sendo que o estado possui apenas 2 escolas de ensino 

profissionalizante, ambas na área de saúde (BRASIL, 2005). 

A maioria dos Municípios não apresenta água encanada e nem rede de 

esgoto. Apenas Rio Branco tem abastecimento de água encanada, mas não 

possui serviço de esgoto eficiente. Contrastando com baixos índices de 

desenvolvimento socioeconômico, observa-se que a região é rica em recursos 

naturais apresentando muitas potencialidades estratégicas, com alguns Arranjos 

Produtivos Locais – APL’s expressivos na região de Rio Branco. O Acre é o maior 

produtor de borracha do País. A coleta de castanha-do-pará é irregular porque 

depende das chuvas. Na floresta, a exploração madeireira é realizada de forma 

seletiva, contudo sem nenhum tipo de manejo ambiental. A exportação da 

madeira em toras não propicia a geração de riqueza para a região ou para o 

Estado. A indústria de transformação baseia-se em algumas serrarias e 

pequenas fábricas de rapadura e de farinha de mandioca (ACRE, 2017, p. 71-

118). 

Na mesorregião que tem no município de Rio Branco, o pólo de referência, 

destacam-se as potencialidades estratégicas dos ramos de madeiras e móveis, 

agroindústria (castanha), fruticultura tropical, produtos florestais não-

madeireiros, artesanato, agricultura (milho) e cerâmica (olarias), setores que 

compõem as maiores parcelas do PIB da região. Face à contundente carência 
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de oportunidades de educação profissional, tanto em cursos técnicos de nível 

médio, como nos de formação inicial e continuada de trabalhadores, e diante da 

forte concentração de arranjos produtivos no vale do acre, tendo Rio Branco 

como o município de maior incidência dos arranjos, foi criado o Instituto Federal 

do Acre (IFAC), sediado em Rio Branco, com proposta pedagógica nas áreas de 

Agropecuária, Indústria e Meio-Ambiente, prestando suporte ainda na área de 

Informática (ACRE, 2017, p. 35-86). 

Hoje o IFAC é composto por quatro campi que se situam em diferentes 

regiões do Estado do Acre, sendo: Rio Branco e Xapuri que se encontram na 

região do Alto Acre, Sena Madureira que está localizada na região do Alto Purus 

e Cruzeiro do Sul localizado no Vale do Juruá, extremo ocidental do Brasil, região 

que apresenta como características marcantes uma grande diversidade de 

riquezas naturais e, até pouco tempo, o isolamento. A Instituição possui mais de 

seis mil alunos distribuídos em cursos técnicos nas modalidades Integrado ao 

Médio, Integrado Proeja e Subsequente (presencial e a distância); mais de mil e 

quinhentos alunos em cursos superiores de licenciatura, tecnológico e 

bacharelado; cento e vinte de pós-graduação (especialização) e, até 2015, 

certificou cerca de quinze mil pessoas em cursos de formação inicial e 

continuada de programas nacionais como o Mulheres Mil e o Pronatec (IFAC, 

2016).  

Por ter essa capilaridade em todo o estado do Acre, a busca pelos cursos 

oferecidos pelo IFAC é considerada grande, concentrando um maior interesse 

dos candidatos as vagas nos cursos superiores, onde verificamos 21,85% 

interessados nos cursos de Bacharelado, seguidos pelos cursos de Tecnologia 

(17,99%), Licenciatura (13,19%), Técnicos (5,70%), Qualificação profissional 

(1,10%) e Especialização – Lato Sensu (1,00%) (PNP, 2017). 

Por outro lado, apesar desse interesse nos cursos, os alunos do Instituto 

Federal do Acre apresentam grande dificuldade para concluírem seus estudos 

no tempo a que são condicionadas suas grades curriculares. Por meio do Índice 

de Eficiência Acadêmica, que deve avaliar a capacidade da Rede Federal de 

atingir os resultados previstos em termos de “estudantes certificados” ou “com 

potencial de certificação” em relação à quantidade total de matrículas, 

considerando um determinado ciclo de matrículas, foi possível visualizar que em 
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2017 apenas 35,5% de seus estudantes conseguiram integralizar sua formação 

em tempo adequado (PNP, 2017). 

Outro número que nos chama atenção é a Evasão por Ciclo, que 

demonstra o percentual de evadidos, em relação às matrículas vinculadas aos 

ciclos concluídos no ano anterior. No ano de 2017 esse indicador no IFAC se 

apresentou 12% mais alto que a média nacional da Rede Federal de Educação 

Profissional (PNP, 2017) 

Pedagogicamente, o Instituto tem como proposta orientar a busca 

significativa de um trabalho voltado para o desenvolvimento local e regional, 

visando à melhoria do padrão de vida dessa população, em observância às 

necessidades de demandas regionais. Deve, ainda, buscar a articulação entre 

ensino, pesquisa e extensão, em diferentes níveis e modalidades de ensino, 

promovendo também oportunidades institucionais de consolidar uma educação 

continuada (IFAC, 2014, p. 62). 

Entendemos que diante da amplitude de oferta de formação profissional 

a qual IFAC se dispõe e a relação entre grande procura por vagas e elevado 

nível de evasão, configuradas nas informações apresentadas, demonstram a 

necessidade de reflexão mais apurada sobre o contexto de sua ocorrência e das 

ações desenvolvidas no âmbito Institucional. 

 

 

2.2 O Campus Rio Branco 

O campus Rio Branco do IFAC foi construído numa área estratégica da 

capital, o Bairro Xavier Maia, onde vivem aproximadamente 40 mil pessoas em 

uma região que compreende 30 bairros da capital. A unidade ocupa uma área 

de 40 mil metros e recebeu investimentos do governo federal na ordem de R$ 

12 milhões em 2012, conquistando uma estrutura para atender até 3 mil alunos 

em três pavilhões com 60 salas, auditório para 200 pessoas, além de laboratórios 

de informática e ciências estruturados, quadra poliesportiva coberta, biblioteca, 

sala de leitura, cozinha, banheiros para alunos e professores e acessibilidade 

para cadeirantes em todas as dependências. Em 2019, seu quadro de servidores 

é composto por 68 técnicos e 141 professores do ensino básico, técnico e 

tecnológico (EBTT). 



56 
 

Por se localizar na capital do estado, os eventos regionais desenvolvidos 

pelo IFAC, em sua maioria, são realizados no campus Rio Branco. Seu espaço 

também recebe eventos educacionais de âmbito estadual, municipal e da 

comunidade do seu entorno. Essa característica tem possibilitado um número 

expressivo de formações para professores e técnicos de todo o Instituto. Em 

2016, foram realizadas 7 capacitações para todos os servidores, 11 eventos 

distribuídos entre ensino, pesquisa e extensão, com participação de alunos e 

servidores e o Congresso de Ciência e Tecnologia do IFAC – I CONC&T que 

visa a socialização e iteração do conhecimento por meio da realização de 

projetos e ações voltadas às áreas de ciência, tecnologia, inovação, pós-

graduação, empreendedorismo, extensão e educação tecnológica, onde toda a 

comunidade da instituição participa. 

A transversalidade e a verticalidade são entendidas como forma de 

organizar o trabalho didático, no caso da educação tecnológica. Essa orientação 

é intrínseca às arquiteturas curriculares que consideram a organização da 

educação profissional e tecnológica por eixo tecnológico13. Essa proposta define 

parte da infraestrutura e recursos humanos de cada Campus nos Institutos 

Federais pelo Brasil (PACHECO, 2011, p. 23-28).  

No IFAC Campus Rio Branco o principal eixo tecnológico é Gestão e 

Negócios, e sua oferta de cursos contempla modalidades como a Formação 

Inicial e Continuada (FIC), técnicos, superiores e pós graduação. Hoje são 

ofertados os seguintes cursos: 

  

 
13 O eixo tecnológico é a “linha central, definida por matrizes tecnológicas, que perpassa 

transversalmente e sustenta a organização curricular e a identidade dos cursos, imprimindo a 
direção dos seus projetos pedagógicos”. 
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Tabela 1 - Cursos ofertados no IFAC Campus Rio Branco / 2019 

Tipo de curso Quantidade 

Formação Inicial e Continuada (FIC) 5 

Técnico 12 

Bacharelado 1 

Licenciatura 3 

Tecnologia 3 

Especialização (Lato Sensu) 2 

Mestrado Profissional 1 

Total 27 

Fonte: Portal do IFAC 

 

Em 2019 estudavam nesse Campus 2679 alunos. As atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, contavam com 141 professores, distribuídos em 

cinco áreas de conhecimento, conforme figura a seguir: 

 

Figura 2 – Professores por áreas / IFAC Campus Rio Branco - 2019 

 

Fonte: IFAC / COGEP 
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2.3 Os cursos subsequentes 

Os cursos subsequentes são destinados a um público que possui o 

diploma do ensino médio. As aulas acontecem no período vespertino e noturno, 

com horários das 13h30m às 18h e das 19h às 22h30m respectivamente. 

A forma de ingresso, conforme edital IFAC (2019), é realizada em uma 

única etapa, que consiste na classificação do(a) candidato(a) pelo seu 

desempenho (notas/conceitos) nas disciplinas de Língua Portuguesa e 

Matemática do Ensino Médio. Esses critérios foram adotados a partir de 2015, 

após os debates ocorridos em 2014 no “I Seminário “Discutindo Formas de 

Ingresso no IFAC”. Na ocasião foram alegadas inúmeras dificuldades para 

realização do processo seletivo sob a forma anterior, que consistia em sorteio 

entre os candidatos interessados nos cursos técnicos, no qual a escolha pelo 

curso era feita na inscrição.  

Dentre as dificuldades alegadas para a realização do processo de seleção 

por sorteio dos candidatos a uma vaga nos cursos ofertados se encontravam: 1) 

quantidade de profissionais capacitados para organizar e executar os processos; 

2) o impacto dessa demanda no cotidiano do campus e na rotina dos servidores; 

3) viabilidade técnica e financeira da instituição; 4) inexistência de previsão 

orçamentária; 5) diversidade de calendários letivos em decorrência de 

paralizações dos servidores e dos períodos de férias dos mesmos (IFAC, 2014). 

O estudo foi realizado com professores que lecionavam nos cursos 

técnico subsequente de Administração e técnico subsequente em Recursos 

Humanos. Para esses cursos são oferecidas 80 vagas a cada um deles, sendo 

estas distribuídas da seguinte forma: 38 delas são para ampla concorrência entre 

candidatos que desejam ingressar nesses cursos técnicos e 42 para demais 

candidatos que desejam estudar em cursos dessa modalidade e se enquadrem 

em legislação nacional que trata de ações afirmativas e/ou cotas sociais. 

Os cursos têm duração de 3 semestres, contabilizando 1084 horas para 

o curso de Técnico em Administração e 1004 horas para o curso de Técnico em 

Recursos Humanos. Segundo o catálogo de cursos técnicos do Ministério da 

Educação, essas capacitações possibilitam: 

● Curso Técnico em Administração – Executa operações 

administrativas relativas a protocolos e arquivos, confecção e expedição de 
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documentos e controle de estoques. Aplica conceitos e modelos de gestão em 

funções administrativas. Opera sistemas de informações gerenciais de pessoal 

e de materiais. 

● Curso Técnico em Recursos Humanos – Organiza rotina diária da 

gestão de pessoas. Elabora documentos administrativos. Confere frequência, 

benefícios concedidos, afastamentos, férias e transferências de funcionários. 

Presta informações sobre direitos trabalhistas. Planeja e executa atividades de 

capacitação e desenvolvimento de pessoas. 

Os instrumentos de acompanhamento dos processos de ensino e 

aprendizagem nesses cursos são elaborados por meio de projetos, provas, 

apresentação oral, portfólios, pesquisa teórica e de campo, trabalhos em grupo, 

seminários, defesas de trabalhos, postura ética e crítica em aula; relacionamento 

colaborativo em equipes de trabalho; participação nas atividades em sala de 

aula; responsabilidade e comprometimento na execução das atividades 

extraclasse e frequência (IFAC, 2018). 

Nos cursos técnicos subsequentes, as notas semestrais são registradas 

no Sistema de Registro Acadêmico (SIGA-A), obrigatoriamente, após o 

fechamento do semestre, observando o Calendário Acadêmico, de acordo com 

a seguinte expressão:  

 

Média Parcial = (N1 + N2 + ... Nn) / n 

  
Legenda: N1= Avaliação Obrigatória 
N2 = Avaliação Obrigatória 
Nn = Outras avaliações 
n = Quantidade de Avaliações 

 

A média final será obtida por meio da expressão abaixo: 

Média Final = (Média Parcial + Avaliação Final) / 2 

 

Realizará a avaliação final da disciplina o (a) estudante que: (I) apresentar 

frequência mínima de setenta e cinco por cento da carga horária total prevista 

para a disciplina; (II) obtiver média parcial inferior a 7,0 (sete) e diferente de 0,0 

(zero); a avaliação final poderá ser escrita ou prática, abordando os 

conhecimentos trabalhados na respectiva disciplina durante o período letivo. 

Para fins de conclusão do período letivo e expressão dos resultados 

globais dos estudantes dos cursos técnicos, deverão ser observados os 
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resultados expressos pelos Conselhos de Classes Finais de cada turma, os 

quais têm seu funcionamento e normas definidos em regulamento específico. 

Somente após esta etapa, é possível a verificação da condição de aprovação ou 

retenção dos estudantes no período letivo. Cabe destacar que a composição 

desse Conselho de Classe e feita por professores que trabalharam nas unidades 

curriculares que compõem o módulo, devendo o resultado ser expresso em 

relatório a ser anexado a documentação do aluno na Instituição. 

A recuperação de estudos deverá conter a realização de novas atividades 

práticas e teóricas no decorrer do período do curso, a fim de que possam 

promover a aprendizagem, observando o desenvolvimento das competências 

esperadas do aluno. Ao final dos trabalhos de recuperação, o estudante será 

submetido à avaliação, cujo resultado será registrado pelo professor.  

As informações apresentadas nesta seção nos possibilitam ter um breve 

panorama dos cursos subsequentes e das etapas enfrentadas pelo estudante 

dessa modalidade. Desde o seu ingresso, as formas de avaliação e conclusão 

desses cursos, o aluno cumpre estágios, previstos pela instituição e mediados 

pelo professor. As relações e as tensões que ocorrem durante esse período 

podem influenciar o ingresso, permanência ou evasão desse estudante na 

instituição. 

Portanto, os recursos ou meios que consolidam o ingresso e os processos 

avaliativos, podem se apresentar como intervenientes na evasão escolar quando 

tem por finalidade a segregação, exclusão e classificação dos alunos. 

 

 

2.3.1 Técnico em Administração 

Políticas governamentais propõem aliar crescimento econômico com a 

conservação ambiental e inclusão social, buscando investimentos nas áreas de 

saúde, educação, geração de novos empregos e aumento da renda social. 

Segundo o anuário Acre em números, as atividades geradoras de renda que 

fomentam a economia concentram-se no setor de extrativismo, pecuária, 

comércio e serviços, movimentando um maior número de negócios e empregos 

que a indústria e agropecuária. (ACRE, 2017) 
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Segundo o Projeto Pedagógico do Curso de Técnico em Administração, 

após a conclusão do curso, o técnico em Administração será um profissional com 

habilidades para executar as funções de apoio administrativo (protocolo e 

arquivo, confecção e expedição de documentos administrativos e controle de 

estoques), operar sistemas de informações gerenciais de pessoal e de material 

e utilizar ferramentas da informática básica, como suporte às operações 

organizacionais. 

O Técnico em Administração exercerá sua profissão em empresas e 

organizações públicas e privadas com atuação em marketing, recursos 

humanos, logística, finanças e produção. (MEC, 2017, p.80) 

Embora o contato com a profissão esteja presente durante o curso em 

aulas práticas, visitas técnicas e outras possibilidades de integração do 

estudante com o mercado de trabalho, este mesmo aluno encontra dificuldades 

em conseguir emprego nas empresas e de se fazer conhecer por elas. Esforços 

estão sendo empreendidos pelo IFAC, destacando-se a “Feira do Estágio e 

Emprego”, realizada anualmente desde 2015, em que são apresentados 

palestras, minicursos e serviços oferecidos por entidades parceiras deste 

projeto. (IFAC, 2016) 

A Tabela 2, abaixo, apresenta a matriz curricular do Curso Técnico em 

Administração, elaborada a partir de estudos do setor de comércio e serviços 

públicos e do agrupamento de atividades afins do mesmo setor da economia e 

dos indicadores das tendências futuras das relações entre capital e trabalho. 
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Tabela 2 - Matriz curricular do curso técnico em Administração na modalidade 
subsequente 

 

Módulo I (334 horas) 

Disciplinas 
Total de aulas 

semanais 

Carga horária 
semanal 

Teoria geral da administração 3 2,5 

Instituição do direito público e privado 2 1,7 

Organização, sistemas e métodos-OSM 4 3,3 

Matemática aplicada 3 2,5 

Administração mercadológica 3 2,5 

Língua portuguesa 3 2,5 

Práticas profissionais i 2 1,7 

TOTAL 20 16,7 

   

Módulo II (366horas) 

Disciplinas 
Total de aulas 

semanais 

Carga horária 
semanal 

Matemática financeira 3 2,5 

Informática básica 3 2,5 

Gestão de pessoas 3 2,5 

Empreendedorismo 3 2,5 

Fundamentos da contabilidade 4 3,3 

Gestão da qualidade 3 2,5 

Práticas profissionais ii 3 2,5 

Total 22 18,3 
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Módulo III (384horas) 

Disciplinas 
Total de aulas 

semanais 

Carga horária 
semanal 

Direito empresarial 2 1,7 

Economia regional 3 2,5 

Fundamentos da economia 3 2,5 

Fundamentos da logística 3 2,5 

Gestão de compras e estoque 3 2,5 

Planejamento estratégico 4 3,3 

Rotinas trabalhistas 3 2,5 

Práticas profissionais iii 2 1,7 

Total 23 19,2 

Fonte: IF-AC – Projeto Pedagógico Curricular do curso de Técnico em Administração (2014) 

 

No projeto pedagógico deste curso, não encontramos menção a 

metodologias, instrumentos ou critérios que fossem utilizados pelos professores 

na avaliação da aprendizagem dos estudantes dessa modalidade de curso. Tais 

informações, ainda que genéricas, são encontradas apenas em outro documento 

que trata da Organização Didático-Pedagógica do IFAC (IFAC, 2018). 

Este documento detalha de maneira mais normativa as relações entre a 

instituição, o professor e o aluno. Cabe destacar: 

 

A avaliação da aprendizagem tem por finalidade promover a melhoria 
da realidade educacional do (a) estudante, priorizando o processo 
ensino-aprendizagem, tanto individual quanto coletivamente.  
A avaliação terá caráter diagnóstico, processual e cumulativo, 
preponderando os aspectos qualitativos sobre os quantitativos e deve 
atender ao caráter interdisciplinar, previsto nos Projetos Pedagógicos 
de Curso e explicitados nos Planos de Ensino.  
A avaliação dos aspectos qualitativos compreende o diagnóstico, a 
orientação e a reorientação do processo ensino-aprendizagem, 
visando ao aprofundamento dos conhecimentos e ao desenvolvimento 
de habilidades e atitudes pelos (as) estudantes. (IFAC, 2018) 
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Com estes elementos, foi possível descrever aspectos fundamentais para 

a compreensão da dinâmica deste curso, desenvolvimento das relações, 

conteúdos e aprendizagens, assim como o formato avaliativo que é base para a 

representação do grau de conhecimento adquiro pelos alunos durante sua 

formação, apontando para uma organização específica da Instituição com vistas 

a objetivos previamente definidos de qualificação profissional dos indivíduos que 

o cursam. 

 

 

2.3.2 Técnico em Recursos Humanos 

O Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Recursos Humanos (RH) na 

modalidade Subsequente se propõe a integrar trabalho, ciência, técnica, 

tecnologia, humanismo e cultura geral com a finalidade de contribuir para o 

enriquecimento científico, cultural, político e profissional como condições 

necessárias para o efetivo exercício da cidadania, formando profissionais de 

nível técnico capazes de reconhecer e definir problemas, equacionar soluções, 

pensar estrategicamente, contribuir com modificações nos processos de gestão, 

atuar preventivamente, transferir e generalizar conhecimentos e exercer, em 

diferentes graus de complexidade, as ações referentes a área de RH, 

contribuindo, assim, com a sustentabilidade das organizações e o 

desenvolvimento do Estado. 

No catálogo nacional de cursos técnicos, o perfil profissional do técnico 

em Recursos Humanos destaca que este pode organizar a rotina diária da 

gestão de pessoas, elaborar documentos administrativos, conferir frequência, 

benefícios concedidos, afastamentos, férias e transferências de funcionários, 

prestar informações sobre direitos trabalhistas, planejar e executar atividades de 

capacitação e desenvolvimento de pessoas (MEC, 2017, p 90). 

A Tabela 3 apresenta a matriz curricular do curso técnico em Recursos 

Humanos na modalidade subsequente. 
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Tabela 3 - Matriz curricular do curso técnico em Recursos Humanos na modalidade 
subsequente 

 

Módulo I (380 horas) 

Disciplinas 
Total de aulas 

semanais 

Carga horária 
semanal 

Informática básica  4 3,3 

Matemática aplicada  4 3,3 

Português instrumental  4 3,3 

Fundamentos da administração  3 2,5 

Legislação trabalhista e previdenciária  3 2,5 

Administração de recursos humanos  4 3,3 

Práticas profissionais i  1 0,8 

Total 23 19 

 

Módulo II (340 horas) 

Disciplinas 
Total de aulas 

semanais 

Carga horária 
semanal 

Avaliação de desempenho  3 2,5 

Segurança e saúde do trabalho  3 2,5 

Treinamento e desenvolvimento de pessoas  3 2,5 

Gestão da qualidade  3 2,5 

Relações interpessoais  3 2,5 

Empreendedorismo e inovação  4 3,3 

Práticas profissionais ii  2 1,7 

Total 21 17,5 
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Módulo III (284 horas) 

Disciplinas 
Total de aulas 

semanais 

Carga horária 
semanal 

Planejamento estratégico em rh  4 3,3 

Recrutamento e seleção de pessoal  2 1,7 

Rotinas trabalhistas  4 3,3 

Gestão de cargos e salários  2 1,7 

Ética  3 2,5 

Práticas profissionais iii  2 1,7 

Total 17 14,2 

Fonte: IF-AC – Projeto Pedagógico Curricular do curso de Técnico em Recursos Humanos 

(2015) 

 

A economia acreana baseia-se no extrativismo vegetal, sobretudo na 

exploração da borracha, que foi responsável pelo povoamento da região. 

Atualmente, a madeira é o principal produto de exportação do estado, que 

também é grande produtor de castanha-do-pará, fruto do açaí e óleo da copaíba. 

Sua capital Rio Branco ocupa o primeiro lugar na constituição do PIB Estadual e 

a sétima posição na microrregião em 2016, conforme apresenta o IBGE (2016). 

Segundo dados do CAGED, o setor do comércio e construção civil tem 

concentrado o maior número de contratações no Estado do Acre e a cidade de 

Rio Branco, por ser centro econômico e capital, desde 2016, vem acumulando 

percentuais negativos na variação de emprego em todos os setores produtivos. 

(CAGED, 2019;2018;2017;2016). É importante lembrar que uma adequada 

compreensão da educação profissional somente pode ocorrer quando se leva 

em conta, de forma integrada, os contextos econômico, político e social. 

(FERRETTI e JUNIOR, 2000) 

Menção a esta realidade ou a informações que pudessem fundamentar 

os interesses mencionados anteriormente, como mercado, público-alvo e 
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localização, não foram encontradas no referido documento, tornando difícil 

identificar quais bases definiram a importância da existência desse curso. 

 

 

2.4 Docentes do IFAC – Campus Rio Branco 

A Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

destina-se a profissionais habilitados em atividades acadêmicas próprias do 

pessoal docente no âmbito da educação básica e da educação profissional e 

tecnológica, conforme disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 

na Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. 

São consideradas atividades docentes aquelas relativas ao Ensino, à 

Pesquisa Aplicada, à Extensão e as de Gestão e Representação Institucional. 

Atendimento, acompanhamento, avaliação e orientação de alunos, incluindo 

atividades de orientação de projetos finais de cursos técnicos, de graduação e 

de pós-graduação, bem como orientação profissional nas dependências de 

empresas que promovam o regime dual de curso em parceria com a instituição 

de ensino (MEC/SETEC, 2016). 

Por meio da melhoria do programa de capacitação, aperfeiçoamento e 

qualificação apresentado no PDI IFAC 2014/2018, suas metas de: ampliar 

anualmente em 5% a quantidade de servidores capacitados; ampliar anualmente 

em 10% a oferta de capacitação; e elevar a titulação de 20% dos servidores até 

2020, oportunizou-se o desenvolvimento do corpo docente do IFAC Campus Rio 

Branco, conforme verificamos na tabela a seguir: 

 

Tabela 4 - Qualificação docente 

Titulação dos Docentes IFAC Campus Rio Branco  

Ano Graduado Especialista Mestrado Doutorado 

2017 5 48 66 12 

2018 4 48 65 12 

2019 2 48 63 20 

Fonte: PNP/SETEC/MEC 
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Devemos lembrar que a atividade docente dos professores EBTT ocorre 

em três frentes distintas. Uma delas é o ensino, que permite a formação 

profissional, técnica e científica dos alunos e desses docentes. Outra é a 

pesquisa, que é a base para a busca e descoberta do conhecimento científico 

da comunidade acadêmica. É através da pesquisa realizada pelos IFs que a 

ciência desenvolve a busca do conhecimento da realidade. Finalmente, inserida 

neste contexto, mas não necessariamente em último lugar, está a extensão na 

Educação Profissional, que oferece a diversidade conceitual e a prática que 

intervém significativamente no “pensar” e no “fazer” no interior dos Institutos de 

Educação, Ciência e Tecnologia (FRIGOTTO, 2018, p. 106-109)  

Na relação necessária e exigida entre essas três frentes, destacamos a 

organização pedagógica verticalizada, da educação básica à superior, como um 

dos fundamentos dos Institutos Federais, que possibilita a esses docentes 

atuarem em diferentes níveis de ensino e aos discentes compartilhamentos de 

espaços de aprendizagem, incluindo os laboratórios, oportunizando o 

delineamento de trajetórias de formação que podem ir do curso técnico ao 

doutorado (PACHECO, 2011, p. 14).  

Para Pacheco (2011),  
 

Na necessária articulação com outras políticas sociais, os Institutos 
Federais devem buscar a constituição de observatórios de políticas 
públicas, tornando-as objeto de sua intervenção através das ações de 
ensino, pesquisa e extensão articuladas com as forças sociais da 
região (p.14). 

 

Nesse sentido, o IFAC tem suas atividades norteadas pela ampliação da 

oferta da Educação Profissional e Tecnológica de qualidade, de forma 

continuada, em diversos níveis e modalidades de ensino, com incentivo à 

pesquisa aplicada e às atividades de extensão (IFAC, 2017). Nesse aspecto, o 

esforço dos professores do IFAC, em especial dos profissionais do campus Rio 

Branco, na realização de projetos de extensão, tem sido observado em números, 

onde, a Extensão em 2017, alcançou a comunidade em todo o estado, com 76 

projetos envolvendo a participação de mais de 50 mil pessoas em eventos, 

cursos e minicursos. A Pesquisa viu a multiplicação do número de projetos 

apresentados, gerando resultados durante o segundo II CONC&T com a 

publicação de 228 trabalhos, além do Seminário de Iniciação Científica, 

Seminário de Pós-Graduação, Mostra de Arte e Cultura, Mostra de Esporte e 
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Lazer, Mostra Extensão Tecnológica, Mostra de Internacionalização, além do 

IFAC Empreendedor. 

É importante ressaltar que esse esforço dos docentes não garantiu 

eficiência e/ou eficácia da tríade ensino, pesquisa e sobretudo dos projetos de 

extensão desenvolvidos pela instituição. Haja visto, o IFAC não apresenta em 

sua política de extensão mecanismos ou instrumentos de avaliação para se 

acompanhar e verificar tais situações (IFAC, 2018).  

Tal fato se deve, conforme verificado em pesquisas sobre o tema, que a 

avaliação da extensão é complexa, por isso, corroboramos das afirmativas de 

Arroyo e Rocha (2010, p. 105), sobre o quanto é difícil realizar avaliação da 

extensão nas instituições e o quanto isto ainda não tem sido feito de modo 

sistemático e aprofundado. Para as autoras existem poucos critérios e modelos 

que forneçam as diretrizes necessárias à realização desta avaliação, bem como 

pouca clareza dos modos como deve ser feita. Sua escassez é decorrente da 

ausência de uma política de extensão que oriente as instituições em seus 

processos de avaliação das ações extensionistas. 

Apesar do contexto anteriormente relatado, vemos como grande 

contribuição para a avaliação dos trabalhos de extensão desenvolvidos pelos 

docentes do campus Rio Branco, as informações que podem ser apresentadas 

no Relatório de Auto Avaliação Institucional do IFAC. Por tratar-se de ação 

prevista na Lei nº 10.861/2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior – SINAES, na qual os Institutos Federais também estão 

submetidos e contempla 10 dimensões de avaliação que visa, entre outros 

indicadores, as políticas para o ensino, pesquisa e extensão.  

Acreditamos que, inicialmente este instrumento pode orientar ações e 

melhorias na execução dos projetos de extensão, não só no campus da capital, 

mas também nos demais campus da Instituição no Acre. Mas cabe lembrar que 

o relatório de Auto Avaliação Institucional foi publicado corresponde ao período 

de 2015 a 2018, nesse intervalo e nos anos seguintes presenciamos períodos 

de muitas movimentações na política do país, gerando instabilidade e dúvidas 

em todos os segmentos da sociedade. Também gerou novos desafios para os 

IFs, como por exemplo, administrar a redução e cortes dos orçamentos e gastos 

e dos processos de expansão que já vinham ocorrendo desde 2016. Todos 

esses fatores contribuíram para a descontinuidade dos trabalhos da comissão 
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responsável pela Autoavaliação Institucional, que corresponderia ao período de 

2019 a 2021, consequentemente a atualização das informações para 

comparativo nesse estudo foram prejudicadas (IFAC, 2018).  

É inegável que as ações desenvolvidas na Educação Profissional voltadas 

à extensão oportunizam aos alunos contato com o mercado de trabalho, com a 

sociedade e a comunidade em que estão inseridos. São vivências, experiências 

e realidades bem diferentes daquelas desenhadas dentro de quatro paredes e 

encontradas em sala de aula, pois esse diferencial na formação do aluno 

desenvolve melhor o seu senso-crítico, expandindo seus horizontes em busca 

da elaboração e apropriação do conhecimento significativo, esteja o discente em 

qualquer nível de formação, seja o integrado, técnico ou superior. 

Aos professores do IFAC que lecionam no Campus Rio Branco, a extensão é 

oportunidade de desenvolvimento de trabalhos em sala de aula que 

possibilitam maior integração entre teoria e prática, reforçando o papel da 

Educação Profissional como agente de melhoria social para a comunidade 

onde atua e oportunizando, a esses profissionais, no mesmo espaço 

institucional, construir vínculos em diferentes níveis e modalidades de ensino, 

buscando metodologias que melhor se apliquem a cada ação, estabelecendo a 

indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão. 
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CAPITULO 3 – APORTES METODOLÓGICOS 

3.1 A pesquisa qualitativa enquanto abordagem de estudo. 

Nesse estudo, em decorrência  do tema e dos objetivos a serem 

elucidados, esta pesquisa ocorreu com uma abordagem qualitativa, pois os 

dados foram coletados no ambiente natural de sua ocorrência e o investigador-

pesquisador constituiu como principal instrumento dessa produção de dados, 

uma vez que busca interpretar e relacionar a evasão na Educação Técnica de 

modalidade subsequente sob a percepção dos Professores do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico, em seu ambiente de trabalho e de acordo com o 

planejamento da instituição da qual fazem parte. 

Considerando Lüdke e André (1986, p. 11-13) são características básicas 

de uma pesquisa qualitativa: 

 

a) a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte 
direta dedados e o pesquisador como seu principal instrumento; 

b) os dados coletados são predominantemente descritivos; 

c) a preocupação com o processo é muito maior do que com o 
produto; 

d) o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são 
focos de atenção especial pelo pesquisador; 

e) a análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. 

 

Desse modo, é possível uma maior aproximação do pesquisador com o 

objeto da investigação e com os envolvidos no processo, fato que nos leva a 

uma melhor compreensão do tema compreendido pelos sujeitos em suas 

interações, pois todos os dados são importantes para a pesquisa, inclusive 

aqueles que possam parecer comuns (LÜDKE e ANDRÉ, 1986). 

Segundo Lüdke e André (2013), para concretizar uma pesquisa qualitativa 

é necessário promover um confronto de informações e dados obtidos sobre 

determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado sobre este. O 

pesquisador deve relacionar seus achados com aqueles obtidos pelos que o 

precederam, dando continuidade ao que já existe sistematizado em relação ao 

assunto. 
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Para o alcance do objetivo geral de pesquisa – analisar, a partir da 

percepção dos docentes, as motivações que explicam ou justificam a evasão nos 

cursos técnicos subsequentes de Administração e de Recursos Humanos – 

optou-se por realizar o estudo na instituição pública federal em que o 

pesquisador atua como professor efetivo. Neste local ofertam-se cursos técnicos 

na modalidade integrado, com discentes tendo a formação técnica junto com a 

média e subsequente, com alunos que já encerraram o ensino médio e buscam 

formação técnica, além de oferecer cursos superiores e de pós graduação. Os 

Institutos Federais possuem como característica uma estrutura multicampi. O 

campus escolhido para desenvolvimento desse estudo foi o Campus Rio Branco, 

o qual possui, como fator determinante neste trabalho, a maior concentração de 

alunos de cursos técnicos da modalidade subsequente e sua localização, que 

por sua vez encontra-se na capital do Estado do Acre. 

Diante disso, para a produção de dados optou-se, inicialmente, pela 

análise documental do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), que trata 

do planejamento e das políticas de enfrentamento da evasão e, posteriormente, 

pela realização de entrevista semiestruturada individual, procedimento 

metodológico capaz de conduzir o entrevistado a fornecer informações de como 

realiza os processos avaliativos, inclusive os informais. 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um dos instrumentos 

basilares da organização das instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, que são equiparadas às universidades 

federais para efeito de regulação, supervisão e avaliação, nos termos da Lei nº 

11.892, de 29 de dezembro de 2008. Esse documento tem por finalidade 

estabelecer a missão, filosofia, histórico, as estratégias de desenvolvimento, 

estrutura organizacional, forma de gestão, programas, metas, diretrizes 

pedagógicas, planos a médio e longo prazo, atividades acadêmicas, entre 

outros, por um período de 5 anos, quando, então, deve ser replanejado 

considerando os resultados obtidos na comparação e avaliação do nível de 

sucesso entre os indicadores iniciais e a situação final do processo (BRASIL, 

2017). A partir desse documento, é possível estabelecer novas metas, de modo 

a garantir a superação das deficiências detectadas na instituição e, com isso, 

oferecer um ensino com mais qualidade.  
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A definição da missão da instituição é importante na medida em que 

sinaliza seu compromisso social junto à comunidade onde está inserida, no que 

se refere às suas atuais funções, ou seja: 

• Ensino: formação inicial com a oferta de cursos técnicos, de 

graduação, tecnológicos e continuada com os cursos de pós-

graduação lato sensu e stricto sensu; 

• Pesquisa: produção de conhecimento por meio do método 

científico;  

• Extensão: articulação com a comunidade, colaborando na 

resolução dos problemas, na troca de experiência e na socialização 

do conhecimento. 

No decorrer do processo foi decidido não realizar a análise documental do 

PDI, pois, embora os professores participem da construção desse documento, 

sua interferência não é espontânea e traz opiniões que são direcionadas para 

assuntos administrativo-institucional, o que poderia fornecer dados imprecisos. 

Diante desse fato, procurou-se contemplar as informações sobre esse 

documento quando estas fossem relatadas pelos professores durante as 

entrevistas. 

A utilização da entrevista semiestruturada individual permite ao 

entrevistado expor verbalmente seus pensamentos e suas reflexões a respeito 

do tema, sendo este direcionado pelas questões que lhe serão propostas. Ao 

longo da entrevista pode ocorrer o desdobramento do assunto e surgir 

informações de interesse relevante ao pesquisador que, nesse caso, deve ter o 

cuidado de conduzir a entrevista sem perder o foco. A flexibilidade dessa forma 

de pesquisa permite captar a visão dos envolvidos (LUDKE; ANDRÉ, 1986), 

alcançando quase uma informalidade, o que permite uma conversa a dois com 

propósitos definidos, além de possibilitar obter informações contidas nas falas 

dos atores (MINAYO, 1994). 

A entrevista individual também possibilita preservar a privacidade de cada 

sujeito e buscar concepções espontâneas do entrevistado, favorece a interação 

e torna o ambiente favorável à formulação verbal do entrevistado, possibilitando 
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a exploração de suas concepções de forma mais detalhada, levando em 

consideração que se estabeleça uma relação de confiança entre entrevistado e 

entrevistador (BAUER e GASKELL, 2017). 

Para poder manter o foco nos objetivos da pesquisa foi elaborado e 

utilizado um questionário semiestruturado (Apêndice C) que serviu de roteiro 

para a realização da entrevista, considerado um tópico-guia e foi planejado para 

dar conta dos fins e objetivos da pesquisa, funcionando como um lembrete para 

o entrevistador, como uma salvaguarda, evitando que lapsos de memória 

prejudicassem a entrevista (BAUER e GASKELL, 2017) 

Devido a situação de emergência sanitária, restrições de mobilidade e 

isolamento social, determinados por órgãos de governo como medidas 

essenciais para enfrentamento da pandemia de COVID-19, as entrevistas foram 

gravadas por telefone e posteriormente transcritas na íntegra, pelo entrevistador, 

o que contribuiu para uma melhor organização dos dados e análise aprofundada. 

 

 

3.2 Procedimentos para análise dos dados 

A abordagem desejada neste estudo é baseada na análise de dados 

qualitativos e, para isso, necessita de uma metodologia que possibilite a 

observação e interpretações dos dados coletado de forma a construir evidências 

significantes que infiram em práticas reflexivas sobre a temática aqui 

desenvolvida. 

De acordo com André (1983), a abordagem qualitativa permite ao 

pesquisador e aqueles que tem acesso ao material, apreender os aspectos 

complexos e multidimensionais em uma perspectiva de fenômeno como 

manifestação natural, capturando diferente significações mediante a análise de 

experiencias vividas, com o intuito de auxílio para que ocorra compreensões em 

torno das relações existentes entre os indivíduos, suas possibilidades de ações 

e o contexto em que se encontra inserido. 

Diante desta visão sobre abordagem qualitativa, foi escolhida a análise de 

prosa como método a ser utilizado para a análise dos dados coletados durante 

a pesquisa. 
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Por análise de prosa, André (1983) define este método como uma análise 

em sentido amplo que insere mais de um objeto para análise, discussão e 

interpretação de dados, se configurando como um investigação que contempla 

materiais diversificados que permitam visualizar o foco de pesquisa com maior 

credibilidade, propiciando o encontro de resultados mais confiáveis diante da 

propriedade que está intrínseca a este método que se relaciona a subjetividade 

e intenção. 

Ao se referir a análise de prova enquanto método que possibilita a 

abordagem qualitativa de um estudo, André (1983) aponta para a importância e 

fundamentalidade de considerar a subjetividade e intenção no processo de 

análise, pois estes elementos estarão presentes nas ações de selecionar, 

caracterizar e interpretar os dados. 

Para consolidar esta forma de pesquisa, segundo André (1983), algumas 

ações norteiam o processo de coleta de dados e de futuras análises e 

interpretações do que foi coletado. Assim, a autora coloca a necessidade de 

partir de um ponto para a busca de respostas coerente e condizentes com a 

temática estudada. Neste caso, é essencial o levantamento de questionamentos 

e problematizações que se configuram como o estímulo para a pesquisa. 

Estas questões partem da visão inicial do pesquisador a respeito dos 

resultados que pretende encontrar. Tais questionamento e problemas 

levantados se configurarão como um guia para a estruturação da coleta de dados 

e deve possibilitar um pré-análise da situação. 

Outro ponto importante disposto por André (1983) em relação a utilização 

da análise de prosa se dá com o desenvolvimento da pesquisa e da aplicação 

do método que  são os novos caminhos e áreas de interesses que vão se 

formando conforme o pesquisador vai se envolvendo com as respostas que vai 

encontrando. Buscar mais elementos para aprofundamento das questões. Isso 

não quer dizer que o pesquisador deve abandonar a sua perspectiva inicial, mas 

deve reconsiderar e ressignificar os pontos que tinha exaltado antes de iniciar o 

processo de coleta de dados. 

Para melhor sistematizar o processo de coleta e de análise, de acordo 

com André (1983), se torna importante estruturar categorias. Tais categorias vão 

aparecendo de acordo com a obtenção dos dados. As categorias favorecem a 

visualização dos elementos relevantes dentro do contexto estudado. 
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É de suma importância que estas categorias, como afirma a autora (1983) 

sejam estruturadas diante do aparecimento regular e frequente de determinado 

tópico e que estes tenham ligações diretas com o objeto da pesquisa. 

A credibilidade dos informantes é um fato a ser ressaltado e que é bem 

explicitado por André (1983) que afirma a necessidade de encontrar informantes 

que estejam próximos da situação para que possam atestar com propriedade do 

objeto de estudo e trazer respostas que permitam compreender sobre o tema da 

pesquisa, possibilitando informações que agreguem aos outros materiais de 

estudos que foram utilizados para o enriquecimento e validade da pesquisa. 

A combinação de materiais variados, com múltiplas informações sobre o 

objeto de estudo, trazendo fontes e referenciais diferentes são fundamentais 

para uma pesquisa sólida. Para isso, André (1983) aponta para a importância da 

Triangulação, que retrata a combinação das informações levantadas em uma 

linha de convergência que possibilitem uma análise por meio de várias 

perspectivas e que tragam respostas consensuais que infiram em interpretações 

assertivas. 

Partindo da ideia inicial do trabalho, das questões que foram elementos 

de motivação para a busca de respostas que possibilitassem dar visibilidade a 

problemática disposta nesta dissertação, a análise de prosa se configurou como 

o método mais adequado para a coleta de dados e análise da situação 

contemporânea que envolve a evasão educacional dos estudantes que 

frequentam o Ensino Técnico, refletido sobre a visão do docente. 

Dessa forma, se buscou contemplar os elementos expostos por André 

(1983) como levantamento de questões iniciais, constituição da problemática, 

utilização de mais de uma forma de investigação, credibilidade dos informantes, 

triangulação e categorização. 

Portanto, como questões iniciais, a dissertação procura respostas as 

seguintes perguntas: 1) Será que os professores compreendem os fatores 

relacionados a evasão na Educação Profissional e os impactos acadêmico-

social-econômico que esse problema ocasiona? 2) Qual seria seu papel como 

docente diante do problema da evasão? 

A problematização que move a pesquisa é “como os professores do 

ensino básico, técnico tecnológico interpretam e relacionam suas práticas com a 

evasão escolar de alunos dos cursos técnicos subsequentes?” 
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A escolha dos sujeitos para esse estudo ocorreu entre os docentes do 

Campus Rio Branco, profissionais estes com maior tempo de atuação nos cursos 

subsequentes e nas disciplinas com maior carga horária lecionadas por esses 

professores na formação desses alunos. Foram considerados como áreas de 

conhecimento essenciais, nos cursos de Técnico em Administração e Técnico 

em Recursos humanos, os profissionais com habilidades no campo das Ciências 

Exatas, Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas. 

Dentro de um número de 23 professores que atuam nesses cursos em 

2019, foram selecionados 3 docentes que possuem as seguintes formações: 

 

● Professor 1 - Doutorando em Educação de Ciências e Matemática 

(2020), mestre em ensino de Ciências e Matemática (2016) e 

licenciatura em matemática (1996). Professor EBTT desde 2012. 

● Professor 2 - Doutorado em Estudos Linguísticos (2019), 

mestrado em Letras - Linguagem e Identidade (2010) e Graduação 

em Letras (2002). Professor EBTT desde 2013 

● Professor 3 – Mestrado em Ensino Tecnológico (2017), 

Graduação em Administração (2004). Professor EBTT desde 2011.  

 

Outro fator considerado para a seleção desses sujeitos foi a existência de 

projetos de pesquisa ou extensão, desenvolvidos sob a responsabilidade dos 

entrevistados ou sua participação no desenvolvimento de trabalhos dessa 

ordem.  

A triangulação se deu com a comparação das falas evidenciadas durante 

a entrevista e o documento especificado acima, buscando as convergências e 

divergências de forma a verificar se há interconexão entre os docentes atuantes 

da Instituição e do documento disponibilizados por eles. 

Devido a todas as características anteriormente apresentadas, da 

proximidade com os estudantes e por visualizarem constantemente casos de 

evasão, estes docentes se enquadram no item de credibilidade dos informantes. 

Como forma de elencar os elementos relevantes, foram organizados os 

seguintes temas a seguir, fruto do agrupamento das falas apresentadas durante 

as entrevistas: 
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Tabela 5 - Descrição dos temas (agrupamento dos tópicos) 

Temas 
Quantidade de tópicos 

que o geraram 

 

1 

 

Formação do docente para atuar na educação profissional 

 

18 tópicos 

2 Identificação com o curso 19 tópicos 

3 Necessidade de trabalhar 27 tópicos 

4 Perspectiva do professor 17 tópicos 

5 Prática docente 10 tópicos 

6 Dificuldades enfrentadas pelos alunos no curso 2 tópicos 

7 Processos e práticas pedagógicas 21 tópicos 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador 

 

Ressalta-se que a leitura das entrevistas permitiu a identificação de 114 

tópicos, ou seja, assuntos mencionados pelos participantes. Destacamos que já 

estão excluídos deste número os tópicos que apareceram repetidos nas falas 

dos entrevistados. Portanto, podemos dizer que em 114 situações os 

entrevistados perceberam, avaliaram e reagiram em relação a evasão nos 

cursos técnicos subsequentes. 

Em conformidade com o expresso por André (1983), os critérios utilizados 

para determinar o grau de relevância, não apenas dos tópicos, mas também dos 

temas, foram determinados pela frequência com que ocorreram nas falas dos 

entrevistados. Quanto aos tópicos, foram descritos todos os assuntos surgidos 

nos questionamentos sobre evasão. Em seguida, foram agrupados por 

semelhança, na tentativa de descobrir aspectos regulares e frequentes em todas 

as reflexões produzidas durante as entrevistas. Tais agrupamentos geraram os 

temas, a partir da ideia comum em cada grupo de tópicos. 

Nos apêndices dessa dissertação são apresentadas as reflexões sobre 

evasão, identificadas nas falas dos entrevistados, através da separação entre 

reflexões provocadas e fatores de evasão relacionados.  

Uma vez sendo os temas definidos a partir do agrupamento de tópicos 

semelhantes, foi necessário reduzir ainda mais o conteúdo das falas por meio da 
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criação de categorias de análise. Nesse sentido, a partir dos estudos de Dore , 

Araújo e Mendes (2014, p. 380-413) foi possível identificar duas categorias que 

estão ligadas a evasão nos cursos técnicos, que trazem em suas dimensões, os 

motivos da evasão. São as seguintes categorias: a individual – em que nas 

reflexões dos entrevistados são considerados os valores, os comportamentos e 

as atitudes que promovem um maior ou menor engajamento (ou pertencimento) 

do estudante na vida escolar como: o comportamento do aluno, suas atitudes 

perante a vida escolar; a convivência social com outros estudantes, professores 

e comunidade escolar, o nível educacional dos pais, a renda familiar – e a 

institucional – no qual as falas e os questionamentos levam em conta a família, 

a escola, a comunidade e os grupos de amigos, incluindo os recursos da 

instituição, as práticas pedagógicas, o perfil do corpo discente, as características 

estruturais da instituição e mecanismo de retorno do estudante a escola. 

No próximo capítulo, de maneira analítica, descreveremos e 

interpretaremos os dados produzidos, a fim de responder aos objetivos da 

pesquisa. 

 

 

3.3 Análise dos Dados  

Neste capítulo, intenciono realizar uma leitura interpretativa das falas dos 

entrevistados, a fim de evidenciar suas percepções em relação a evasão nos 

cursos técnico subsequentes e, para isto, organizou-se o capítulo de forma que, 

são retomados os temas encontrados, quando da análise de prosa, para 

sintetizar as reflexões provocadas nos entrevistados, olhando-as através do 

prisma do referencial teórico desta pesquisa.  

 

 

3.3.1 Interpretando os Temas 

Retomando os temas surgidos quando da análise dos dados. Para cada 

um dos temas, elencamos resumidamente os aspectos trazidos pelos 

entrevistados para, em seguida, por meio de um diálogo, relacionar as 
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percepções dos professores e os conceitos do referencial teórico. Para isso, 

apresento inicialmente os temas relacionados à categoria da percepção 

individual (o professor), e em seguida, aqueles ligados a percepção institucional 

(a escola). 

 

 

Análise dos temas relacionados com a percepção Individual. 

 

Necessidade de trabalhar 

 

Este foi o primeiro tema em quantidade de tópicos, está ligado a dimensão 

socioeconômica, que leva o estudante a procurar trabalho, podendo afetar a 

permanência escolar e as taxas de conclusão dos estudos, seja pela dificuldade 

do estudante de conciliar estudo e trabalho, seja pela distância entre escola e 

local de trabalho.  

Os professores relataram como motivos principais: a dificuldade que o 

aluno possui em conciliar o trabalho e o estudo e; sua condição financeira, ora 

relacionada a renda familiar insuficiente do aluno para continuar no curso, ora 

ligado ao valor insuficiente da bolsa de estudos oferecida pela instituição em seu 

programa de apoio sócio econômico descrito no PDI. Nesse sentido, embora o 

IFAC tenha estabelecido em suas políticas de atendimento aos discentes a 

criação de programas de auxílio e acompanhamento para a prevenção da 

retenção, absenteísmo e evasão, a proposta planejada no PDI não foi percebida 

pelos professores, conforme observamos nas indagações sobre como entende 

a evasão, seus números ou sobre o que a provocaria:  

 

Tem a questão financeira, mesmo diante de alguns editais que surgem, que favorecem, 

que tem bolsa, auxílio e tal. Mas mesmo assim algumas pessoas abandonam pela 

questão financeira, de não ter o valor do seu transporte (professor 3). 

 

Olha, eu não tenho, assim, acompanhado a didática e o trabalho do Instituto nesse 

quesito de evasão. O que eu posso observar é a prática dos cursos que eu trabalho. 

Então a gente observa que as evasões ainda continuam altas, e que, apesar do Instituto, 

você tem um controle estatístico, mas você precisa ter uma decisão que vá mudar aquela 

realidade, né, daquele certame (professor 1) 
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Outro aspecto relevante sobre a necessidade de trabalhar do aluno, 

identificado nas falas dos professores, foi a sazonalidade do mercado de trabalho 

para o estudante do curso técnico subsequente: 

 

(...) eu poso dizer que a evasão, nesse momento, foi um pouco elevada, 

mesmo o mais também tem a questão de final de ano, né? A gente sabe que 

aqui a cidade é movida pelo comércio. A maioria dos alunos trabalhavam no 

comércio, era o segundo semestre, tinha o Natal, então eles preferiam 

trabalhar mesmo (professor 2). 

 

Eles diziam: “Não, a gente prefere trabalhar”. Trabalhar no comércio, que o 

comércio pegava muita gente. Aliás, tem essa... No comércio, no segundo 

semestre sempre é mais movimentado por conta do Natal. Então quando 

chegava essa época, mesmo aqueles que estavam indo muito bem 

acabavam indo trabalhar no comércio. Então os motivos que levavam à 

evasão eram basicamente os mesmos, as mesmas (Professor 3) 

 

Este aspecto deve ser considerado como fator importante para evasão 

nos cursos técnicos e pode ter relação com a situação socioeconômica individual 

ou familiar desse estudante que, muitas vezes, entra precocemente no mundo 

do trabalho (DORE , ARAÚJO e MENDES, 2014, p. 383). Também indica a 

necessidade de ajustes nos mecanismos de estudo e acompanhamento dos 

egressos, previstos pelo IFAC no seu Projeto Pedagógico Institucional, 

contemplado no PDI (IFAC, 2014, p. 42-98). 

Portanto, o status socioeconômico dos estudantes é um elemento chave 

que os levam a optar por trabalho em detrimento dos estudos. E um forte 

indicador do desempenho escolar e do comportamento de abandono 

(RUMBERGER, 2011). 

 

Processos e práticas pedagógicas 

 

Neste tema aparecem as percepções que tratam das dificuldades 

pedagógicas enfrentadas pelo aluno, diante do desinteresse dos professores por 

sua formação e do grau elevado de exigência no aprendizado dos alunos. Os 
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tópicos relacionados nesse momento estão ligados ao perfil do aluno, a formação 

dos professores para a educação profissional e a ações multidisciplinares. 

Os entrevistados, nas suas falas, apresentam a importância do professor 

conhecer seu aluno para o desenvolvimento de metodologias que possibilitem 

seu aprendizado e da necessidade de cursos de formação que abordem práticas 

de ensino apropriadas ao estudante de curso técnico subsequente. A fala do 

professor 2 contemplou essa observação: 

 

...muitos deles estavam há algum tempo fora da sala de aula. Então, o perfil dos alunos 

do subsequente, eu percebi assim, que eles tinham uma dificuldade muito grande, 

porque alguns, tinham alunos que estavam com 20 anos que não sentavam mais num 

banco de escola. Então a gente encontrava essa dificuldade. E aí é como eu falei naquele 

início: você pega um professor mais preocupado com a ementa do que com o ser 

humano que está ali, ele vai fazer com que esse aluno desista (Professor 2). 

 

Nesse aspecto os entrevistados parecem perceber a dificuldade mais 

iminente que o aluno dessa modalidade de curso possui para enfrentar, a um só 

tempo, os elementos causais da evasão, tais como: emprego, horários 

incompatíveis e estudos. Tal fato também seja decorrente do elevado indicador 

de evasão nos cursos subsequentes, já corroborados nos estudos correlatos 

desta pesquisa e no trabalho de Paixão (2013, p. 264-268). 

 

Dificuldades enfrentadas pelos alunos no curso 

 

Este foi o tema com menor frequência de tópicos e abrange dificuldades 

diversas enfrentadas pelos alunos nos cursos técnicos, como: dificuldade com 

os procedimentos de avaliação; dificuldade de acompanhar a modalidade do 

curso (integrado, concomitante ou subsequente); excesso de matérias ou 

conteúdo; dificuldade para acompanhar as matérias por falta de base teórica ou 

prática; reprovação; nível de exigência dos professores.  

Os professores trouxeram em suas falas a carga horária das matrizes 

curriculares dos cursos e o contexto do aprendizado dos alunos, conforme 

vemos na argumentação do professor 2: 
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No começo, que eu trabalhei, eu peguei praticamente os mesmos públicos de alunos da 

área pública e do Instituto, da rede federal. Mas eu percebi o seguinte: que os alunos 

chegavam e eles não conseguiam absorver a quantidade de informação que eram 

projetadas tanto na quantidade de professores, quantidade de carga horária, quantidade 

de atividade ali. Então os primeiros alunos, eles tiveram muita dificuldade em adaptar, 

na minha visão, com a identificação das matrizes curriculares do curso (Professor 2). 

 

O Plano de Desenvolvimento Institucional do IFAC traz como uma das 

ações planejadas: a elaboração de projetos pedagógicos de cursos técnicos 

subsequentes que serão implantados em consonância com o catálogo nacional 

de cursos técnicos (IFAC, 2016, p. 25).  

O que verificamos, nesses projetos pedagógicos e nas falas dos 

entrevistados é que não ocorre a referida consonância, entre a carga horária dos 

cursos subsequentes e o recomendado pelo catálogo nacional de cursos 

técnicos, na medida que os cursos técnicos de Administração e de Recursos 

Humanos possuem mais horas em suas matrizes curriculares. Também vemos 

que a fragmentação da qualificação disposta em número de disciplinas é 

exagerada e faz o aluno optar pelo trabalho em detrimento dos estudos por 

pensar que se perde muito tempo na escola. 

 

 

Análise dos temas relacionados com a percepção Institucional. 

 

Formação do docente para atuar na Educação Profissional 

 

Este foi o tema com a maior frequência de tópicos nesta categoria. De 

maneira geral, os entrevistados relatam, necessidade do desenvolvimento de 

políticas efetivas de formação pedagógica e aprimoramento das práticas de 

ensino dos professores da educação técnica, de forma que, cursos de formação 

possibilitem a preparação didático-pedagógica do docente para atuar na 

modalidade subsequente. Neste sentido, algumas falas a seguir relatam que 

viam como algo necessário uma formação mais aprimorada para atuar na 

modalidade subsequente. 
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Se você propor novos cursos, formações, e até oficinas que possa ajudar esse professor 

formador na prática dele, docente, com o curso, isso vai ajudar a melhorar o bom 

andamento do curso, e também do próprio perfil dele quanto ao curso (Professor 2). 

 

 E a gente não pode tapar a visão e achar que nós, professores, não devemos também 

nos preocupar com a nossa forma de aula, com as nossas metodologias. Eu acredito 

que uma metodologia ativa, uma metodologia baseada em problemas, enfim, tem várias 

formas que você consegue envolver o aluno na aula. Diferente daquela, como diz Paulo 

Freire, da educação bancária, que você chega lá, só deposita, e o aluno é um ser 

totalmente passivo (Professor 1). 

 

Então eu acho que tem que ter um estudo mesmo para saber os reais motivos, ter qualificação 

para os professores, uma formação específica para o ensino mesmo em relação à metodologias 

de ensino, porque a gente sabe que a maioria dos nossos professores não tem, não vem de uma 

formação de ensino especificas. Nós temos essa dificuldade. E mesmo aqueles que fizeram o 

curso de licenciatura, ainda assim não tem, vamos dizer, total domínio das estratégias de sala de 

aula, e precisa. Então eu acho que tinha que partir também da Instituição uma formação para os 

professores, com metodologias de ensino voltadas especificamente para o trabalho e para o ensino 

nos cursos de subsequente, porque é um ensino diferenciado (Professor 3). 

 

Não obstante, os entrevistados falaram da importância do 

desenvolvimento de projetos de extensão no enfrentamento da evasão, que ao 

longo de suas experiências na Educação Profissional, antes e depois de 

integrarem o ensino básico, técnico e tecnológico, puderam envolver o aluno e o 

professor, ora no processo seletivo para ingresso em curso técnico, ora durante 

o desenvolvimento de práticas de ensino e aprendizagem. 

 

Eu atuava exclusivamente nesse curso, “Gestão e Negócios”. Eu me recordo que o 

processo seletivo, ele era um tanto quanto rigoroso. E ele iniciava exatamente em um 

grande auditório, falando para aquelas pessoas o que era o curso, quanto tempo de 

duração, qual eram os projetos que eram desenvolvidos ao longo do curso, o que cada 

aluno precisava desenvolver, e qual era o produto final que deveria se apresentar que, 

naquele curso, a exigência era o plano de negócios. E aí eu percebia que aquele 

momento era muito importante, porque pessoas falavam: “eu achava que era outra coisa, 

eu não tenho nada a ver com esse curso”. Então já se fazia uma pré-seleção natural, 

que eu acredito que isso seja muito importante para evitar a evasão (Professor 1). 

 

Nós fizemos um projeto integrador, nós nos reunimos periodicamente para fazer 

atividades em que todos os professores trabalhavam alguma coisa relacionada à sua 

disciplina, mas que permitisse que os alunos que tinham dificuldade de aprendizagem 
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pudessem melhorar em muitos aspectos. Então eu considero que o grupo de 

professores, em especial esse grupo de RH com o qual eu trabalhei são professores 

bastante comprometidos, e que demonstravam sempre a preocupação: “Olha, os alunos 

estão indo embora”, perguntar o aluno, informar à coordenação (Professor 3). 

 

 A gente via, assim, nas atividades dentro da sala de aula, e também posterior à sala de 

aula, nessas semanas acadêmicas que a gente sempre promovia, a preocupação e a 

profissão, o profissional ali exercendo a uma profissão já como estudante, ainda não 

estava nem no estágio. Então isso me chamou a atenção, e fazia com que me motivava 

cada vez mais a produzir o melhor dentro daquilo que eu estava incumbido, da minha 

área, de transmitir aquele conhecimento para que pudesse ser aplicado dentro da 

formação técnica deles, né (Professor 2). 

 

As falas dos entrevistados nos mostram um aspecto estratégico da 

extensão que pode ser utilizado no enfrentamento da evasão. Embora, nas 

Políticas de Extensão descritas no PDI do IFAC, não seja apresentado ou 

definido nenhum planejamento que possa contemplar tais estratégias, 

percebemos nos argumentos dos entrevistados e no planejamento da instituição, 

ainda haver a necessidade de se valorizar a extensão e pensa-la de forma que 

sejam consideradas atividades de extensão as desenvolvidas com a participação 

docente, discente e comunidade externa. O que se busca nas atividades de 

extensão é levar o conhecimento acadêmico para a comunidade e receber da 

mesma o conhecimento e experiência. Essa interação academia-comunidade 

externa pode contribuir de forma significativa para prevenção da evasão e o 

desenvolvimento da pesquisa (GERALDO, 2015, p. 166). 

 

Identificação com o curso 

 

A ausência ou a pouca identificação dos alunos com o curso, 

representada por aspectos relacionados a desinteresse, desmotivação ou não 

afinidade com a área profissional do curso técnico por parte do aluno. Este 

comportamento pode ser decorrente da escassez de informação e orientação 

profissional para a escolha da carreira (DORE , ARAÚJO e MENDES, 2014, p. 

407). Nas indagações realizadas, as falas dos professores, trouxeram a 

expansão dos IFs e sua relação com a criação de cursos técnicos, o interesse 

ou ingresso em outro curso que possibilitasse maior especialização na área que 
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o estudante já trabalhava e da necessidade de se fornecer mais informação ao 

aluno antes do seu ingresso no curso técnico subsequente. Observamos essas 

percepções nas seguintes falas: 

 

Eu vejo, assim, um grande problema, e eu percebo que não é só da nossa instituição, 

mas é como os IFs foram feitos. Então se inchou muito rápido e se contratou muito sem 

um planejamento. E hoje, o que acontece? São cursos, que muitos deles às vezes não 

têm uma pesquisa, não tem estudo antes, e eles são criados. E muitas das vezes, eles 

não têm um retorno nem para a sociedade, e muitas das vezes nem para a Instituição 

(Professor 2). 

 

Tinham passado num curso superior e que, naquele momento, para os interesses dele 

era melhor fazer o curso superior do que continuar num técnico subsequente(...). E uma 

outra, uma terceira aluna, que disse que iria desistir porque ela estava fazendo um curso 

profissionalizante na área de costura. Ela disse que trabalhava em um atelier de costura 

e que esse outro curso acabou se tornando mais interessante porque ela já estava 

trabalhando na área, ela já tinha, já recebia um salário nessa área onde ela estava 

trabalhando, então ela achou melhor ficar no outro, porque também era um curso 

noturno, que acontecia três vezes por semana. Então ela não tinha como ficar três vezes 

no curso de costura e duas vezes no curso de RH, então ela acabou optando pelo curso 

de costura. Ela me falou que iria fazer isso (Professor 3). 

 

Eu não sei se é muita audácia minha pensar em fazer entrevista com profissionais para 

saber se realmente aquele aluno se identifica, ele busca aquele curso mesmo (...). E isso 

você cara a cara com esse aluno, e esse aluno buscando essa vaga, é óbvio que 

algumas coisas poderiam acontecer ao longo desses dois anos, poderia fazer com que 

ele desistisse, mas ele ali, participando de uma palestra inicial, apresentando todo o 

curso, fazendo uma entrevista, dizendo o porquê ele queria ingressar naquele curso, eu 

acho que a chance de evasão para essa figura é menor do que aquele que foi sorteado, 

aleatoriamente, e foi inscrito por alguém e não sabe nem do que se trata aquele curso. 

Essa é a minha opinião (Professor 1). 

 

O PDI do IFAC apresenta como estratégico sua divulgação e como meta 

criar e implantar produtos de comunicação, que observem os requisitos de 

acessibilidade. Cabe destacar que, uma de suas ações seria: elaborar material 

impresso, vídeo e de divulgação da instituição e dos cursos oferecidos em suas 

unidades (IFAC, 2016, p. 22) 
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Podemos perceber, mediante as falas, que essas políticas de 

comunicação não alcançaram a comunidade acadêmica como deveriam. E suas 

ações não atenderam as recomendações do Tribunal de Contas da União, que 

abordava a falta de políticas de divulgação de informações sobre os cursos 

técnicos ou de orientação vocacional pelas instituições federais de educação 

profissional. Além da necessidade dessas trabalharem na divulgação do 

conteúdo dos cursos aos interessados, para que os alunos recebessem 

informação suficiente sobre o tipo de investimento educacional que eles irão 

enfrentar, evitando a desistência por desconhecimento a respeito do conteúdo 

dos cursos (TCU, 2012). 

O planejamento institucional, nesse caso, deve ser compromissado com 

constantes estudos da região onde a instituição está inserida, para então decidir 

por cursos profissionalizantes mais ajustados às demandas do mercado de 

trabalho e da sociedade (MEIRA, 2015).  

 

Perspectiva do professor 

 

Este tema está relacionado a falta de incentivo, por parte do corpo 

docente, ao aprendizado oferecido nas disciplinas, desinteresse pelos alunos e 

falta de habilidade didática para ensinar os conteúdos. O agrupamento de 

tópicos, neste caso, trouxe a importância da instituição desenvolver políticas 

efetivas de formação pedagógica e aprimoramento das práticas de ensino dos 

professores da educação técnica.  

Nos argumentos dos entrevistados é apresentado a necessidade de um 

professor preparado especificamente para atuar no ensino dessa modalidade. 

 

A conduta dentro da docência, às vezes o próprio professor formador, ele acaba 

desestimulando o aluno com as suas metodologias, suas didáticas, ou até mesmo com 

a falta de oportunidades de trabalho dentro daquele perfil daquele curso, e aí o aluno 

acaba, muito das vezes “poxa, se o professor não acredita nesse curso, aquilo que ele 

está desenvolvendo no seu trabalho, eu não vou ficar aqui” (Professor 2).  

 

Mas eu acredito que enquanto professores, quando o problema vem, de evasão, vem 

mesmo em relação à dificuldade de conteúdo, porque tem também esses alunos que vão 

embora porque não conseguem acompanhar. Muitos alunos ficaram muito tempo longe 
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da escola e tem dificuldade para acompanhar, então eles acabam desistindo por causa 

disso. Então eu acho que existe uma série de medidas que a gente podia, ou que nós 

podemos, né, tomar (Professor 3).  

 

Nesse contexto, para atuar profissionalmente na formação humana, na 

perspectiva dos interesses da classe que vive do trabalho, é fundamental para o 

professor compreender-se nessa condição, ou seja, enquanto pertencente à 

classe trabalhadora, quer seja na educação básica, na educação superior, na 

educação profissional, enfim em qualquer nível, etapa ou modalidade 

educacional (MOURA, 2014, p. 33). 

 

Prática docente 

 

A prática docente representada neste tema, agrupa tópicos que 

contemplam os saberes laborais (advindos das experiências pessoais de 

trabalho), os conhecimentos dos conteúdos da disciplina (formação acadêmica 

inicial e continuada na área em que atua) e os conhecimentos pedagógicos 

incorporados na experiência profissional na sala de aula, em espaço de 

formação na instituição onde trabalha ou em cursos de licenciatura. A pouca 

experiência na Educação Profissional e algumas características das práticas de 

ensino dos professores, que atuam nos cursos subsequentes, foram 

contemplados nas entrevistas, mas percebemos nas falas que, ao indagar os 

professores sobre sua participação no processo de evasão do estudante e sua 

prática de ensino, foi argumentado a presença de uma postura do docente que 

contribui para a evasão dos estudantes, e da necessidade de formações, para 

melhoria das metodologias de ensino , tendo em vista características específicas 

percebidas na modalidade subsequente. As falas a seguir nos mostram essas 

reflexões: 

 

Mas existe um percentual, infelizmente, e não faz essa reflexão de suas práticas, e a 

gente fala isso porque a gente convive, né, e a gente já teve professores também aqui. 

Quando a gente olha para a nossa trajetória, a gente lembra de alguns professores 

nossos, eles agiam assim. Então a gente tem essa visão, e eu acredito aí, um quarto é 

a medida que eles possam influenciar na evasão desses alunos. Professores que não 

refletem a sua prática (Professor 2). 
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Não podemos também tapar o sol com a peneira. A questão é: vamos fazer uma 

pergunta, um questionamento. Será que a metodologia dos professores, isso contribui 

para que os alunos tenham interesse e vontade em participar da aula? Será que é 

alguma metodologia ultrapassada, ou inadequada, favorece para que esse aluno 

também possa se evadir? Essa é uma pergunta (Professor 1). 

 

(...) ter qualificação para os professores, uma formação específica para o ensino mesmo 

em relação à metodologias de ensino, porque a gente sabe que a maioria dos nossos 

professores não tem, não vem de uma formação de ensino especificas. Nós temos essa 

dificuldade. E mesmo aqueles que fizeram o curso de licenciatura, ainda assim não tem, 

vamos dizer, total domínio das estratégias de sala de aula, e precisa. Então eu acho que 

tinha que partir também da Instituição uma formação para os professores, com 

metodologias de ensino voltadas especificamente para o trabalho e para o ensino nos 

cursos de subsequente, porque é um ensino diferenciado (Professor 3). 

 

Entendemos que o conhecimento prático dos professores entrevistados 

são constituídos por vivências em espaços sociais outros, para além dos muros 

do campo pedagógico, que articula, numa rede de significados, hábitos e valores 

oriundos dessa diversidade de experiências (JÚNIOR e GARIGLIO, 2014). As 

falas também nos mostraram que os conhecimentos pedagógicos, mesmo sendo 

citados como necessários à prática docente na sala de aula, aparecem, segundo 

a percepção dos professores, numa posição de baixo status nas hierarquias dos 

saberes necessários ao ensino na Educação Profissional.  

Na Prática docente, identificada nas argumentações dos entrevistados 

acompanha, em sua relação com a evasão nos cursos técnicos subsequentes, 

à necessidade de um debate mais qualificado sobre a função social da escola e 

da educação profissional, e busca, pelo argumento de cunho crítico, estabelecer 

relações entre educação tecnológica, ensino técnico e evasão escolar. 
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CAPÍTULO 4 - PROPOSIÇÕES PARA O ENFRENTAMENTO DA 

EVASÃO ESCOLAR 

A formação de professores para a Educação Profissional no Brasil nos 

remete à história dessa modalidade de ensino, na sua relação com o processo 

de constituição do sistema educacional no país. É corrente na literatura a 

constatação de que o ensino técnico foi criado com o intuito de atender aos 

interesses e às necessidades produtivas do mundo empresarial. 

Em razão dessa percepção, acreditava-se que a aprendizagem dos 

ofícios manuais poderia se dar pelo simples contato entre um artesão/operário 

experiente e um aprendiz. Essa ideia – muito presente nas práticas culturais de 

aprendizagem dos ofícios profissionais – foi escolarizada com a criação das 

escolas de aprendizes e artífices pelo presidente Nilo Peçanha, em 1909. 

Essa perspectiva reducionista permitiu que se enraizasse uma 

mentalidade que perdura até os dias de hoje: a noção de que, para ser professor 

de disciplinas ou áreas tecnológicas, mais vale o conhecimento dos conteúdos 

que se vai lecionar que propriamente a formação pedagógica. 

Agravando ainda mais esse cenário, vivemos uma pandemia que 

acentuou as desigualdades sociais e levantou o alerta vermelho para a evasão 

escolar. Neste momento, tornou-se essencial um olhar das políticas públicas 

para a ampliação do acesso à internet de banda larga, principalmente nas 

periferias e comunidades, acompanhadas de estratégias pedagógicas e de 

acolhimento. Nesse sentido, a Formação dos Professores precisa estar no 

centro das reflexões e ser priorizada nas instituições de ensino, porque é nela 

que fomentamos estratégias que irão possibilitar lidar com a complexidade, 

reconhecida na literatura, do fenômeno da Evasão na Educação Profissional. 

A partir desse estudo e da percepção dos professores sobre a evasão nos 

cursos técnicos subsequentes do IFAC campus de Rio Branco, propomos a 

criação de um grupo de trabalho que denominamos de Observatório 

Pedagógico, que será responsável pelo monitoramento, acompanhamento dos 

estudantes durante o seu percurso acadêmico, bem como pela organização e 

oferta de cursos de formação pedagógica para os docentes do campus. 

Traçamos abaixo um esboço daquilo que será o Observatório, objetivos e 

metodologias que poderão ser utilizados. 
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OBSERVATÓRIO PEDAGÓGICO  

 

Grupo de Estudos, e Pesquisas sobre o processo pedagógico e 

acompanhamento do desempenho dos discentes dos cursos técnicos 

subsequentes do IFAC Campus Rio Branco. 

 

Objetivo 

 

Reduzir as taxas de evasão no campus, colaborando para o processo de 

integração e inserção da instituição no município de Rio Branco/AC. 

 

Metodologia 

 

O observatório será montado a partir da criação de um grupo de estudos 

que será responsável pela gestão de acompanhamento discente e promoção de 

cursos de capacitação pedagógica para os docentes. As ações serão realizadas 

desde o processo seletivo até a conclusão dos estudantes. A equipe de trabalho 

do observatório será responsável pela gestão e acompanhamento da vida 

acadêmica do estudante.  

Apresentamos no quadro abaixo as ações que consideramos relevantes 

para darmos início a um processo de redução das taxas de evasão, a partir das 

percepções dos professores analisadas na investigação. Consideramos, 

outrossim, que este plano inicial sofrerá alterações quando for apresentado e 

discutido pela comunidade acadêmica que dará contribuições substanciais para 

a concretização do projeto. 
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Tabela 6 - Ações do Observatório Pedagógico 

Ação período 

Criação de um sistema/banco de dados em que sejam 
inseridas as informações acerca da vida do estudante desde 
o ensino fundamental  

Durante a criação e 
implementação do 
Observatório Pedagógico 

Promoção de um seminário de apresentação da Instituição 

para:  

• Apresentar para os candidatos o que é cada curso:  

• Metodologia dos cursos;  

• Mundo do trabalho e perspectivas;  

• Trazer a fala dos egressos que concluíram o curso no 
campus  

Semestralmente – a cada 

processo seletivo de 
candidatos aos cursos 
subsequentes. 

Acompanhamento e avaliação do estudante pela equipe 
multidisciplinar (pedagogas, psicóloga, assistente social) e 
núcleo de atendimento às pessoas com necessidades 
específicas.  

Um mês antes do início das 

aulas  

Acompanhamento do desempenho do estudante  Durante todo o ano letivo 

Levantamento das dificuldades encontradas durante o 
bimestre. Elaboração conjunta de um plano de 
redimensionamento e acompanhamento diferenciado do 
ensino e aprendizagem desse estudante, pela equipe 
multidisciplinar, docentes e demais atores envolvidos.  

Bimestralmente 

Realização de cursos de formação para os professores que 

abordem metodologia de ensino, gestão de projetos e 
avaliação;  

Semestralmente 

 

As ações serão desenvolvidas de forma coletiva, buscando a divisão em 

equipes de trabalho de acordo com a área de formação e atuação dos 

profissionais envolvidos no processo. Para tanto, buscaremos submetê-lo a um 

programa de bolsas, a fim de que tenhamos recurso disponível para o seu 

desenvolvimento. 
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CONSIDERAÇÕES  

Nesta seção, são apresentadas as reflexões finais deste trabalho. Depois 

da análise dos dados, há a necessidade de retomar os caminhos desta pesquisa 

e refletir sobre suas contribuições para a compreensão da evasão nos cursos 

técnicos de modalidade subsequente. Em relação à aprendizagem do 

pesquisador formador, consideramos as limitações da pesquisa e as 

possibilidades de futuras discussões sobre o assunto. 

Esta pesquisa objetiva analisar, a partir da percepção dos docentes, as 

motivações que explicam ou justificam a evasão nos cursos técnicos 

subsequentes de Administração e de Recursos Humanos, ofertados no Instituto 

Federal do Acre, campus Rio Branco. 

Para a identificação preliminar do problema da evasão, foi realizada uma 

revisão de literatura, que mostrou a escassez de estudos acadêmicos sobre a 

evasão nos cursos técnicos subsequentes de nível médio no Brasil. Assim, a 

evasão é um tema que demanda aprofundamento teórico e empírico, que 

permita a formulação de um conjunto de medidas políticas que contribuam para 

a sua minimização. 

Posteriormente, procedeu-se com entrevistas semiestruturadas com 

professores que atuam nos cursos dessa modalidade, dessa forma pode-se 

identificar e analisar as razões da evasão nos cursos técnicos observadas pelos 

professores do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT). As entrevistas 

sugerem múltiplos motivos associados a evasão, apontando percepções dos 

professores de caráter individual e institucional. 

Dentre as percepções individuais destacam-se: (1) Necessidade de 

trabalhar, percebida como a dificuldade que o aluno possui em conciliar o 

trabalho e o estudo e; sua condição financeira, ora relacionada a renda familiar 

insuficiente do aluno para continuar no curso, ora ligado ao valor insuficiente da 

bolsa de estudos oferecida pela instituição; (2) Processos e práticas 

pedagógicas, que tratam das dificuldades pedagógicas enfrentadas pelo aluno, 

diante do desinteresse dos professores por sua formação e do grau elevado de 

exigência no aprendizado dos alunos; (3) Problemas no curso e na 

aprendizagem, percebida pelos professores como dificuldade com os 

procedimentos de avaliação, dificuldade de acompanhar a modalidade do curso 
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(integrado, concomitante ou subsequente), excesso de matérias ou conteúdo, 

dificuldade para acompanhar as matérias por falta de base teórica ou prática, 

reprovação e nível de exigência dos professores;  

Quanto as percepções institucionais, destacam-se: (1) Formação para a 

educação profissional, em que, os entrevistados relatam, necessidade do 

desenvolvimento de políticas efetivas de formação pedagógica e aprimoramento 

das práticas de ensino dos professores da educação técnica, de forma que, 

cursos de formação possibilitem a preparação didático-pedagógica do docente 

para atuar na modalidade subsequente; (2) Identificação com o curso, que 

observou aspectos relacionados a desinteresse, desmotivação ou não afinidade 

com a área profissional do curso técnico por parte do aluno; (3) Perspectiva do 

professor, que percebeu a falta de incentivo, por parte do corpo docente, ao 

aprendizado oferecido nas disciplinas, desinteresse pelos alunos e falta de 

habilidade didática para ensinar os conteúdos; (4) Prática docente com 

percepções sobre os saberes laborais (advindos das experiências pessoais de 

trabalho), os conhecimentos dos conteúdos da disciplina (formação acadêmica 

inicial e continuada na área em que atua) e os conhecimentos pedagógicos 

incorporados na experiência profissional na sala de aula, em espaço de 

formação na instituição onde trabalha ou em cursos de licenciatura. 

Ao longo da formação junto ao FORMEP, ficou evidente a relevância do 

contexto escolar e da identidade de seus sujeitos nos processos de ensino-

aprendizagem. Considerar tais elementos é fundamental para que formemos 

agentes que compreendam a complexidade da evasão nos cursos técnicos e 

possam conduzir satisfatoriamente seu processo de ensino-aprendizagem. 

A partir dos estudos sobre permanência e evasão na educação técnica 

(DORE e LÜSCHER, 2011), que apresenta fatores que contribuem para a 

permanência ou evasão dos estudantes na educação profissional técnica de 

nível médio, esta pesquisa é entendida pelas percepções dos professores e suas 

reflexões, sobre os diferentes motivos que conduzem o estudante a evadir dos 

cursos. 

Apesar de ser relatado, pelos estudantes que evadem, uma variedade de 

razões para deixar a escola, essas razões não revelam as causas subjacentes, 

especialmente os vários motivos provenientes do ensino fundamental ou médio, 

que podem influenciar as atitudes, comportamentos e desempenho dos alunos 
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no ensino médio antes do abandono escolar e que podem ser observados ou 

não pelos professores (RUMBERGER e LIM, 2008). 

O momento da entrevista com os professores foi essencial para entender 

suas práticas e como enxergam a evasão dos estudantes. Sendo o IFAC uma 

instituição de educação profissional, o resultado desta pesquisa demonstrou, 

para além das percepções individuais, a identificação e a análise das percepções 

institucionais que intervêm nos processos de evasão e que são dimensões que 

não podem ser desconsideradas no planejamento, implantação e avaliação da 

política para o ensino técnico na instituição. 

Esta pesquisa ajuda na identificação de alguns fatores acerca da evasão, 

o que reforça o compromisso da escola, família, comunidade e sociedade em 

geral no enfrentamento e superação desses problemas. Todos somos 

responsáveis pela formação educacional, e a evasão escolar constitui-se numa 

negação desta formação. 

O problema da evasão escolar precisa ser enfrentado de forma articulada, 

com vista à redução e ao fortalecimento da comunidade escolar para erradicar a 

evasão na Educação Profissional, garantindo a formação intelectual do cidadão 

e sua inserção na sociedade, de modo a contribuir para uma sociedade mais 

igualitária. 

O Instituto Federal do Acre, enquanto instituição formadora tem a 

responsabilidade de atuar na transformação e na busca do desenvolvimento dos 

sujeitos que dela fazem parte, assegurando a construção coletiva do Projeto 

Político Pedagógico, fazendo com que todos se sintam corresponsáveis na 

concretização do que foi discutido e elaborado. 

Para tentar combater a evasão escolar a prevenção é fundamental, dentro 

da escola, o Observatório Pedagógico tem uma função importante no sentido de 

trabalhar com os professores e alunos, motivando sobre a importância da 

formação escolar em sua vida, incentivando-os a participarem das atividades 

escolares, criando espaços de discussões entre a gestão da instituição, 

docentes, família e alunos. A escola precisa conhecer quem são os seus alunos, 

para que assim possa ajudá-los nas necessidades reais apresentadas por eles. 

Em um momento de tantos desafios educacionais, que vieram aos olhos 

da sociedade por conta da Pandemia de COVID-19, mas que sempre se 

apresentaram como um problema grave nas instituições de ensino, temos ainda 
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um longo caminho para percorrer, em busca de respostas para aprofundarmos 

os conhecimentos sobre a evasão em todos os níveis educacionais, não 

somente da educação profissional, para que tenhamos uma redução efetiva dos 

índices de evasão. 
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APÊNDICE A – TABELA DE ESPECIFICAÇÕES 

Dimensão Subdimensão 
Instrumentos 
de coletas de 

dados /  
Descritores Para que? Perguntas 

Evasão 
escolar 

Motivos da 
evasão 
escolar na 
educação 
profissional 

Entrevista 
semiestruturada 

● Concepção de evasão escolar; 

● Processos de ensino/aprendizagem; 

● Ações institucionais relacionadas a evasão; 

Percepção do professor 
EBTT em relação à 
evasão no curso técnico 
subsequente. 

 

1. O que você entende sobre evasão escolar 
no ensino técnico?  

2. Você saberia dizer se são altos ou baixos 
o número de evadidos nos cursos técnicos? O que 
provocaria a evasão? 

3. Você percebe alguma participação do 
professor com a redução ou aumento desses 
números de evasão? 

4. Como você avalia sua prática de ensino 
nos cursos técnicos? Quais instrumentos usa? 

5. Quando você elabora seu planejamento 
de aula, além das atividades/estratégias, você já 
prevê as avaliações? 

6. Depois de avaliar seus alunos, o que você 
faz com os diferentes resultados? 

7. Alguma capacitação ou formação 
oferecida pelo instituto tratou do tema evasão?  

8. Como você acha que o IFAC pode atuar 
no controle da evasão escolar? 

Prática do 
professor 
EBTT 

Identificar práticas de 
ensino e aprendizagem 
do professor EBTT 

Políticas 
institucionais 
do IFAC 

Análise 
documental 

● Intervenções focalizadas em alunos com 

maior probabilidade de evasão; 

● Ações de assistência de caráter social e 

pedagógico; 

Identificar o impacto 
dessas ações no 
enfrentamento da evasão 
nos cursos técnicos; 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado (a) a participar, como voluntário (a), da pesquisa Evasão 

Escolar no Ensino Técnico Subsequente: Perspectiva dos Professores do Instituto Federal do 

Acre – Campus Rio Branco, realizada pelo mestrando Milton Euclides da Silva, com orientação 

do Prof. Dr. Nelson Antonio Simão Gimenes, do Programa de Estudos Pós-Graduandos em 

Educação – Formação de Formadores da PUC SP. O objetivo da pesquisa é analisar, a partir da 

percepção dos docentes, as motivações que explicam ou justificam a evasão nos cursos técnicos 

subsequentes de Administração e de Recursos Humanos, ofertados no IFAC, campus Rio 

Branco. As respostas dadas por você ao instrumento de coleta de dados, neste caso a entrevista 

individual, serão fundamentais para a realização da pesquisa e sua participação se restringirá a 

fornecer respostas às indagações feitas durante a entrevista. Você terá a liberdade de se recusar 

a responder às perguntas que lhe ocasionem constrangimento de alguma natureza e também 

poderá desistir da pesquisa a qualquer momento, sem que a recusa ou a desistência lhe acarrete 

qualquer prejuízo, bem como, caso seja de seu interesse e, mencionado ao pesquisador, terá 

livre acesso aos resultados do estudo. Destacamos que a sua participação nesta pesquisa é 

opcional e representa riscos ou desconfortos mínimos. Em caso de recusa ou de desistência em 

qualquer fase da pesquisa, você não será penalizado (a) de forma alguma. A sua participação 

constituirá de suma importância para o cumprimento do objetivo da pesquisa e os benefícios 

serão de âmbito acadêmico e profissional para o campo de Formação Inicial de Professores e 

do Desenvolvimento Profissional. Você será esclarecido sobre a. pesquisa em qualquer aspecto 

que desejar e trataremos da sua identidade sigilosamente, ou seja, não haverá identificação 

nominal. Os resultados deste estudo poderão ser apresentados por escrito ou oralmente em 

congressos, periódicos científicos e eventos promovidos na área de ciências humanas. Em caso 

de dúvida, você poderá procurar o orientador desta pesquisa, prof. Dr. Nelson Antonio Simão 

Gimenes, pelo telefone (11) 3670-8060, Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação, 

horário comercial. Se preferir, você também pode entrar em contato com o pesquisador 

responsável pela coleta de dados, Milton Euclides da Silva, pelo telefone (68) 9.9957-0848 ou 

no endereço eletrônico: milton.silva@ifac.edu.br. Após ser esclarecido sobre a pesquisa, no caso 

de você aceitar fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. 

Uma delas é sua e a outra é do pesquisador responsável. 

 

CONSENTIMENTO 

 
Eu,          , acredito ter sido 

suficientemente informado (a) e concordo em participar como voluntário (a) da pesquisa descrita 

acima. 

 
Rio Branco/AC, ____ de ___________ de 2020. 

 

Participante  Pesquisador 
  Milton Euclides da Silva 

mailto:milton.silva@ifac.edu.br
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

• O que você entende sobre evasão escolar no ensino técnico?  

• Você saberia dizer se são altos ou baixos o número de evadidos nos 

cursos técnicos? O que provocaria a evasão? 

• Você percebe alguma participação do professor com a redução ou 

aumento desses números de evasão? 

• Como você avalia sua prática de ensino nos cursos técnicos? Quais 

instrumentos usa? 

• Quando você elabora seu planejamento de aula, além das 

atividades/estratégias, você já prevê as avaliações? 

• Depois de avaliar seus alunos, o que você faz com os diferentes 

resultados? 

• Alguma capacitação ou formação oferecida pelo Instituto tratou do tema 

evasão?  

• Como você acha que o IFAC pode atuar no controle da evasão escolar? 
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APÊNDICE D - Descrição das percepções dos professores sobre 

evasão que constituem os tópicos. 

Reflexões provocadas sobre evasão 
Fator de evasão 

relacionado 

1 
Perfil do professor inadequado para aquele 
modelo de curso técnico. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

2 
A primeira experiência no magistério foi na 
educação profissional. 

Prática docente 

3 
Oferta do curso em período não adequado 
ao perfil do aluno. 

Necessidade de trabalhar 

4 
Predomínio do gênero feminino no 1º 
semestre do curso de RH. 

Necessidade de trabalhar 

5 
Dificuldade de conciliar estudos e trabalho 
nas ofertas diurnas de curso. 

Necessidade de trabalhar 

6 
Oferta de cursos no noturno traziam a 
impressão de menor evasão. 

Necessidade de trabalhar 

7 
A evasão no curso de adm. era alta a partir 
do 2º período de um total de 3 períodos. 

Identificação com o curso 

8 
O estudante não se identifica com o curso e 
se evade. 

Identificação com o curso 

9 
O professor não acredita no curso técnico e 
no seu potencial de empregabilidade e 
passa essa impressão para o aluno. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

10 
O professor pode influenciar positivamente 
a permanência do aluno no curso  

Identificação com o curso 

11 
Foi observado diferentes perfis de professor 
que atuam na permanência ou na evasão 
do aluno 

Processos e práticas 
pedagógicas 
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12 

Características do professor formador estão 
relacionadas ao ensino reflexivo e sua 
capacidade de proporcionar aprendizado 
para inserção do aluno no mercado de 
trabalho. 

Prática docente 

13 
As características do professor tecnicista 
estão relacionadas ao cumprimento de 
ementa e carga horária da disciplina. 

Prática docente 

14 

O professor formador se preocupa com 
didática e sua relação com conteúdo da 
disciplina e do profissional que está 
formando. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

15 
Cursos de formação podem contribuir para 
melhoria da atuação dos professores em 
sala de aula. 

Formação para Educação 
Profissional 

16 
Foi observado diferenças entre os 
professores licenciados e os bacharéis  

Prática docente 

17 

As formações de professores devem ser 
preparadas com a intenção de quebra de 
paradigmas – estudar mais para melhorar 
sua aula e sua prática de ensino 

Formação para Educação 
Profissional 

18 
A formação deve fazer o professor refletir 
sobre si mesmo e sua prática nos cursos 
técnicos. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

19 

Fatores da evasão são: oferta em horário 
inadequado para o aluno; aluno não tem o 
perfil exigido no curso e; responsabilidade 
dos professores e suas práticas de ensino-
aprendizagem. 

Identificação com o curso 

20 
25% dos professores não refletem sobre 
sua prática e contribuem para evasão dos 
cursos técnicos. 

Prática docente 

21 

A falta de uma postura reflexiva sobre a 
própria prática de ensino é percebida em 
todos os docentes, independente de área 
(técnica ou básica) ou formação 
(Licenciado ou Bacharel) 

Formação para Educação 
Profissional 

22 

As ações de combate a evasão só podem 
ser pensadas em grupos de opiniões 
divergentes, mas com objetivo comum e 
com cronograma determinado de encontro. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

23 
Professores e instituição devem discutir e 
propor soluções de forma organizada e 
institucionalizada  

Formação para Educação 
Profissional 
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24 
Maior interação da instituição com a 
comunidade para conhecer suas 
necessidades. 

Identificação com o curso 

25 
Oferta de cursos sem avaliação ou consulta 
prévia da comunidade e de mercado de 
trabalho.  

Perspectiva do professor 

26 
Criação de canais de comunicação com a 
comunidade acadêmica e sociedade para 
viabilização de oferta de cursos técnicos. 

Identificação com o curso 

27 
Programa de formação continuada 
institucionalizado para os docentes. 

Formação para Educação 
Profissional 

28 
Programa de formação de professores 
elaborado com os docentes e com a 
comunidade acadêmica  

Formação para Educação 
Profissional 

29 
O controle da evasão tem sido apenas 
estatístico e não apresenta resultado a ser 
considerado. 

Necessidade de trabalhar 

30 
As ações de controle da evasão devem 
contemplar decisões sobre a evasão e não 
apenas mensurar a evasão. 

Necessidade de trabalhar 

31 
O perfil do aluno do ensino médio do 
estado é diferente do perfil desejado de 
aluno do curso técnico 

Identificação com o curso 

32 

Carga horária elevada e matrizes 
curriculares extensas dificultam o 
aprendizado dos alunos oriundos da rede 
estadual e municipal. 

Problemas no curso e na 
aprendizagem 

33 
O aluno que ingressa nos cursos técnicos 
ficou muitos anos fora da escola. 

Identificação com o curso 

34 
O professor do curso técnico não 
´considera características específicas dos 
alunos dos cursos subsequentes 

Processos e práticas 
pedagógicas 

35 

O aluno de curso técnico não consegue 
engajamento no curso nem na instituição 
pela falta de adaptação de práticas de 
ensino e aprendizagem por parte do 
professor.  

Prática docente 

36 
O professor precisa ter a visão do todo 
(Quadro, a profissão e o aluno) 

Processos e práticas 
pedagógicas 

37 
Falta de cursos de formação para docentes 
ofertados pela instituição que abordassem 
a evasão durante extenso período. 

Formação para Educação 
Profissional 
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38 
Os projetos de extensão marcam e 
motivam o professor e o aluno. 

Formação para Educação 
Profissional 

39 
A melhoria do trabalho do docente depende 
diretamente do seu envolvimento com ele e 
com seus alunos. 

Perspectiva do professor 

40 
A atuação na educação profissional iniciou 
no Instituto Federal do Acre. 

Prática docente 

41 

O perfil do aluno do ensino 
profissionalizante é de maior 
comprometimento e disciplina no ensino se 
comparado com o aluno do ensino regular. 

Identificação com o curso 

42 

O aluno do curso subsequente apresenta 
perfil bem diverso. Seja por acabar de sair 
do ensino médio ou já possuir curso 
superior, seja porque ficou muitos anos fora 
da escola. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

43 
Dificuldades para adaptar os conteúdos da 
disciplina ao perfil diverso do aluno do 
curso subsequente. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

44 
Observou a elevada taxa de evasão dos 
alunos dos cursos subsequentes a partir do 
1º período. 

Perspectiva do professor 

45 
Os alunos evadem porque ingressam em 
curso superior 

Perspectiva do professor 

46 
Evasão relacionada a dificuldades de 
conciliar trabalho e estudos. 

Necessidade de trabalhar 

47 
Evasão relacionada ao ingresso em cursos 
que possibilitavam maior empregabilidade e 
melhor renda. 

Necessidade de trabalhar 

48 
Evasão e retorno de alunos no mesmo 
curso. 

Identificação com o curso 

49 
Dificuldades de conciliar trabalho e estudo 
condicionavam o aluno a evasão 

Necessidade de trabalhar 

50 
Dificuldades de transporte e distância da 
escola para residência. 

Necessidade de trabalhar 

51 Interesse por outro curso. Identificação com o curso 
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52 Ingresso no curso superior. Necessidade de trabalhar 

53 Horário inadequado de oferta do curso .  Necessidade de trabalhar 

54 
Interesse por curso que possibilitava maior 
especialização na área que já trabalhava. 

Necessidade de trabalhar 

55 
O aluno evadiu mas quando cursava tinha 
interesse pela aula e era participativo 

Necessidade de trabalhar 

56 
Professores comprometidos através de 
projeto integrador. 

Formação para Educação 
Profissional 

57 
Evasão ocasionada pela sazonalidade do 
mercado de trabalho. 

Necessidade de trabalhar 

58 
Questões financeiras condicionam o aluno 
a evasão 

Necessidade de trabalhar 

59 
O professor que adapta conteúdo as 
necessidades do aluno colabora para a 
prevenção da evasão. 

Perspectiva do professor 

60 
Projeto integrador motivou e melhorou o 
aprendizado dos alunos além de prevenir a 
evasão. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

61 
Adaptar os conteúdos para os diferentes 
perfis de alunos dos cursos subsequentes. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

62 
Curso de Formação específico para 
professores que atuem no ensino 
subsequente. 

Formação para Educação 
Profissional 

63 
Prática de ensino que apresenta feed back 
deu melhores respostas ao aprendizado e a 
motivação dos alunos. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

64 
O feed back das atividades para os alunos 
proporciona engajamento pelo aprendizado 
e pelo curso. 

Perspectiva do professor 

65 
Experiências e práticas do ensino 
fundamental podem ser positivas no ensino 
técnico subsequente. 

Prática docente 

66 
O feed back proporciona reflexão do 
aprendizado por parte do aluno do ensino 
subsequente. 

Perspectiva do professor 
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67 Dificuldade financeira do aluno. Necessidade de trabalhar 

68 Dificuldade na aprendizagem. 
Processos e práticas 

pedagógicas 

69 Não se identificou com o curso. Identificação com o curso 

70 Dificuldade de conciliar trabalho e estudos. Necessidade de trabalhar 

71 
Mercado de trabalho prefere profissional 
com curso superior. 

Necessidade de trabalhar 

72 
Os cursos subsequentes precisam ser 
melhor verticalizados com os cursos 
superiores. 

Identificação com o curso 

73 
Cursos com maior inserção no mercado de 
trabalho diminui a evasão. 

Perspectiva do professor 

74 
Cursou  formação que tratava de evasão 
antes de ingressar na educação 
profissional. 

Formação para Educação 
Profissional 

75 
Na educação profissional não fez formação 
que tratasse de evasão. 

Formação para Educação 
Profissional 

76 
Formação que trata de evasão ajuda no 
desenvolvimento da prática de ensino 
desenvolvida nos cursos subsequentes. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

77 
Cursos de Formação para professores da 
EJA servem para docentes que atuam no 
ensino técnico subsequente. 

Formação para Educação 
Profissional 

78 
Sazonalidade do mercado de trabalho 
condiciona o aluno a evasão. 

Necessidade de trabalhar 

79 
Dificuldades de aprendizado e carga 
horária extensa. 

Problemas no curso e na 
aprendizagem 

80 
Apenas o auxílio financeiro não combate a 
evasão. 

Necessidade de trabalhar 

81 
Estratégias de combate a evasão diferentes 
para alunos diferentes. 

Processos e práticas 
pedagógicas 
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82 Engajamento do aluno no aprendizado. 
Processos e práticas 

pedagógicas 

83 
A primeira experiência no magistério foi na 
educação profissional. 

Prática docente 

84 
Perfil do aluno é diversificado nos cursos 
técnicos subsequentes. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

85 
Complexidade de fatores para 
comprometimento e permanência no curso 
técnico. 

Formação para Educação 
Profissional 

86 
Ingresso no curso técnico sem prévio 
conhecimento de sua proposta curricular e 
de inserção no mercado de trabalho. 

Identificação com o curso 

87 
Alto número de alunos evadidos no curso 
subsequente de administração. 

Perspectiva do professor 

88 
Opção pelo trabalho em detrimento do 
estudo. 

Necessidade de trabalhar 

89 
A Horário de oferta do curso era em horário 
que impedia o aluno de trabalhar. 

Necessidade de trabalhar 

90 
Falta de identificação do aluno com o curso 
subsequente. 

Identificação com o curso 

91 
Dificuldade financeira para continuar no 
curso subsequente. 

Necessidade de trabalhar 

92 
O aluno não se informa sobre o curso antes 
de ingressar nele. 

Identificação com o curso 

93 
O aluno que evade tem  o trabalho como 
primeira opção em detrimento do curso. 

Necessidade de trabalhar 

94 
Alunos evadem por causa da condição 
financeira, mesmo com a existência de 
bolsas. 

Necessidade de trabalhar 

95 
Algumas práticas de ensino desenvolvidas 
pelos professores colaboram para evasão 
de alunos. 

Perspectiva do professor 

96 
A perspectiva adotada sobre o problema da 
evasão. 

Perspectiva do professor 
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97 
Há perspectivas diferentes sobre evasão 
(gestão, professor e aluno).  

Perspectiva do professor 

98 
Avaliação dos motivos de permanência e 
êxito dos alunos. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

99 

Os motivos para evasão do aluno no curso 
superior devem ser diferentes dos motivos 
do aluno do curso técnico porque no 
superior a evasão parece ser bem menor. 

Perspectiva do professor 

100 
Ausência ou desconhecimento de Políticas 
de permanência. 

Perspectiva do professor 

101 
Metodologias de ensino que possibilitem o 
engajamento do aluno no aprendizado 
contribuem para redução da evasão. 

Processos e práticas 
pedagógicas 

102 

Métodos de ensino que envolvem e 
comprometem o aluno nas atividades 
motivam e colaboram para permanência e 
êxito do aluno no curso técnico. 

Formação para Educação 
Profissional 

103 

Entendimento e aplicação do aprendizado 
no curso técnicos para sua vida pessoal e 
profissional colaboram para permanência e 
êxito do aluno. 

Prática docente 

104 
Programas de extensão melhor 
desenhados. 

Formação para Educação 
Profissional 

105 
Curso de formação que possibilite 
identificar o perfil do docente para atuar no 
ensino técnico subsequente. 

Perspectiva do professor 

106 
Identificar nos alunos qual o perfil 
adequado de professor para atuar nos 
cursos técnicos. 

Formação para Educação 
Profissional 

107 

Maior diálogo entre os atores envolvidos no 
processo de ensino e aprendizagem 
(Coordenação pedagógica, Coordenação 
de cursos técnicos, Professores, Direção 
etc) 

Processos e práticas 
pedagógicas 

108 
Diálogo entre comunidade acadêmica e 
sociedade para identificar as causas de 
evasão. 

Necessidade de trabalhar 

109 
Desconhecimento da ações de 
enfrentamento da evasão. 

Perspectiva do professor 

110 
Reconhecimento apenas do papel da 
Assistência Estudantil. 

Perspectiva do professor 
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111 
Inexistência ou completo desconhecimento 
de formação ofertada pela instituição para 
professores e que aborde o tema evasão. 

Formação para Educação 
Profissional 

112 

Formas de ingresso – Sorteio era visto 
como colaborador para evasão. Agora o 
ingresso é feito pela média aferida no 
ensino médio. 

Identificação com o curso 

113 

Projeto de extensão articulado com as 
formas de ingresso para, além das formas 
de apresentação do curso, possibilitar 
engajamento do estudante com a 
comunidade acadêmica e do seu entorno. 

Identificação com o curso 

114 
Palestra de apresentação do curso e 
entrevista foram sugestões para formas de 
ingresso. 

Identificação com o curso 

 

 


